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EDITORIAL 

Educadores populares de dez países latino-americanos estivemos 
reunidos por 10 dias, em Lima (Peru), debatendo nossa pr~tica 
de intervenção junto aos moradores dos bairros - barrios, pu~ 
blos jÓvenes, colonias, urbanizaciones populares, favelas mo
cambos - nas nossas cidades. 

~ramos quatro brasileiros (de São Paulo, Campinas, Belém e Re 
cife). Para nós, uma experiência de intercâmbio e partilha 
intelectual e afetiva, profissional e polÍtica - vivida com 
intensidade rara: refletindo, debatendo, conversando,cantando, 
dançando. Um resultado imediato: o reconhecimento "quente" de 
uma identidade continental no pulsar das veias abertas dessa 
nossa latino-américa. E o reconhecimento de que, hoje, nessa 
realidade, o campo das práticas que chamamos de Educação Pop~ 
lar é parte integrante desse gigantesco e secular esforço de 
liberação dos nossos povos. 

Au s ência fÍsica de companheiros da América Central, à exceção 
de Costa Rica. Presença viva, referência marcante, das lutas/ 
conquistas/dificuldades/esperanças dos povos irmãos de Nicará
gua, El Salvador e Guatemala. Outra presença viva e marcante: 
dos companheiros da CONAMUP (México), da CGPP e FEDEPJUP(Peru) 
- partilhando, questionando, abrindo pistas e indicando tare
fas. 

Compromisso de socializar essa experiência: a divulgação dos 
documentos finais do encontro quer refletir isso. Eles são um 
produto dessa experiência coletiva de pensar e debater os te
mas e questões que nossa pr~tica est~ colocando. Desejamos vi 
vamente que algo dessa experiência possa da fato servir aoi 
companheiros e companheiras que, presentes nas lutas de cada 
dia, ajudam o trabalho polÍtico das classes populares por esse 
Brasil a fora; aprendendo "nos mesmos lugares e com as mesmas 
liçÕes que, ao mesmo tempo, ensinam o povo e o educador". 

Alvaro Pantoja (FASE-Recife) 
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INTRODUÇAO 

O Seminário-Taller de Produção sobre Problemática de Bairros 
na América Latina teve lugar em Huampani (Lima - PERU). de 06 
a 15 de outubro de 1983. A metodologia do trabalho implementa
da durante a etapa de preparação do evento levou mais oe um a 
no. Nesta etapa. todos os participantes elaboraram as sistema~ 
tizações de suas respectivas experiências de trabalho. Posteri 
armante. foram enviados também os "apartes teóricos" que cadã 
grupo elaborou em torno de um dos quatro temas básicos (Crise 
do Capitalismo. Cultura, Movimento de Bairros • . Educação Popu 
lar). O CELADEC cumpriu o papel de centralizador e redistribui 
dor dos textos. a fim de que fossem lidos e trabalhados pelos 
grupo~ antes do próprio evento. 

Além disso, durante a etapa de preparação foi realizado um 
pré-seminário do qual participaram os companheiros do México 
(CONAMUP. equipo Pueblo e colativo Revueltes) junto com o pes
soal do CELADEC - quando foi elaborado o ternário que apresent~ 
mos a seguir. 

Considerando que já se haviam realizado qwatro encontros de e 
ducadores populares a n!vel Latino-americano - Consulta Lati
no-Americana de Documentação e Comunicação Popular (CLADOCOP -
Lima - 1979); Encontro Latino-Americano de Educação Popular 
(ELAEP -Quito - 1980); Taller Latino-Americano de Educação Po 
pular e Educação Cristã (Lima - 1981) e Encontro Latino-Ameri~ 
cano de Alfabetização (ELAALF - Bogotá - 1982) - por decisão 
da plenária o Seminário TAller de Produção sobre Problemática 
de Bairros na. América Latina ficou sendo denominado: V ENCON
TRO LATINO-AMERICANO DE EDUCAÇ~O POPULAR. 

TEMt\RIO 

Tema 1. Recuperação das prãticas de Educação Alternativa Popu 
lar Vigente nas Experiências de Bairro Sistematizadas~ 

- Objetivo: estabelecer o marco educativo de referência do mo 
vimento de bairros. 

- Temas: a) aproximação e conhecimento do movimento de bairro 
e da problemática da crise urbana latino-american~ 
através das distintas práticas de educação altern~ 
tiva popular; 

b) balanço critico das diferentes práticas educativas 
presentes nas experiências de bairro sistematiza 
das. 
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Tema 2. Crise do Capitalismo e sua expressao na crise urbana, 
na América Latina 

- Objetivos: 

a) reformular as colocações teórico-polÍticas sobre a 
compreensão do atual desenvolvimento do capitalis
mo e seus fenômenos consequentes, como a crise ur 
bana; 

b) caracterizar o movimento de bairros na atual estru 
tura sócio~econômica das cidades latino-americana5 

- Temas: a) a cidade capitalista como produto de um sistema de 
exploração e dominação: relação campo-cidade; ca
racterística de estrutura produtiva urbana latino
americana; 

b) relação bairros populares-classes dominantes: apro 
priação dos meios de produção da cidade; o Estado 
e as políticas urbanas. 

Tema 3. Cultura e que-fazer IdeolÕgico 
- Objetivo: reconstruir e potenciar as formas e expressões cul 

turais de nossos povos na perspectiva de um proj~ 

to histórico-alternativo. 

- Temas: a) expressões artístico-culturais, tradiçÕes e cren 
ças dos moradores; 

b) expressões da cultura popular como alternativa a 
dominação lresist~ncia cultural); 

c) história do bairro: recuperação da memória coleti 
va; 

d) relação entre expressões culturais e construção de 
projeto histórico-alternativo. 

Tema 4. Movimento de Bairros, Partidos e Estado; Movimento de 
Bairros e Comunidades Cristãs de Base; Movimento de 
Bairros e Organizações de Educação Popular. 

- Objetivo: definir as tend~ncias atuais do movimento de bair 
ros na América Latina. 

- Temas: a) caracterização do movimento de bairros: nível de 
consci~ncia, formas de luta e organização; formas 
de consumo coletivo e controle; articulação de fo~ 
mas legais e extra-legais; 

b) relação e articulação com grupos e entidades de e 
ducação popular; 

c) expressão e dinâmica das comunidades cristãs de ba 
se no movimento de bairros; 

d) relações com o Estado; 
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e) relações com organizações e partidos políticns: ba 
lanço e perspectivas. 

Tema 5. Teoria e Prãtica da Educação Popular no Movimento de 
Bairros 

- Objetivo: recuperar a produção teórica/metodolÓgica fsita a 
partir do tema 1 até o tema 4, visando a formula 
ção de propostas de educação alternativa popular, 
conforme as atuais necessidades do movimento de 
bairros. 

- Temas: a) balanço critico da prática de educação alternativa 
popular: conteÚdos, metodologias e técnicas; 

b) relação entre cultura popular, educação popular e 
o sujeito do projeto histórico alternativo; 

c) a educação popular em relação ao movimento de mas 
sas e sua organizaçao; 

d) papel da educação popular no desenvolvimento de u 
ma polÍtica cultural de massas e de quadros. 

PARTICIPANTES 

Paises: México, ColÔmbia, Peru. Equador, Venezuela, Costa Ric~ 
BolÍvia, Brasil, Argentina e Chile. 

Organizações de Bairro 

1. CONAMUP (Coordinadora Nacional del Movimiento Urbano Popu
lar - México) 

2, CGPP (Confederación General de .Pobladores del Peru) 
3. 'FEDEPJUP (Federación de Pueblos Jóvenes de Lima - Peru) 

Organizações de Educação Popular 

1. Equipo PUEBLO (México O.F.) 
2. Equipo EL RINC~N (Bogotá, ColÔmbia) 
3. PRODESARDLLO (Quito, Equador) 
4~ Equipo Pastoral de Villa El Salvador (Lima, Peru) 
5. TEP - Equipo de Educación Popular de San Martin de Porres 

(Lima - Peru) 
6, CEPROC - Centro de Promoción Comunal (Lima - Peru) 
7. Equipo de Educación Popular/Comission de Justicia y Paz -

barrio Nueva Tacagua (Caracas, Venezuela) 
8. CENAP - Coordinadora Nacional de Acción Pastoral, Equipo de 

Educación Popular - Comunal (San José, Costa Rica) 
9. FASE - Belém (pará, Brasil) 

10. FASE - Recife (Pernambuco, Brasil) 
11. CEPIS - Centro de Educação Popular do Instituto Sedes Sap.?:. 

entiae (São Paulo, Brasil) 
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12. Equipe de Assessoria à Assembléia do Povo - Campinas C São 
Paulo, Brasil} 

13. CEBIAE - Centro Boliviano de Investigacion y Acción Educa-
tiva (La Paz, Bol!via) 

14. SEAP - Servicio a la Acción Popular lCordoba, Argentina) 
15. CEPA - Centro de Educação Popular lMendoza, Argentina) 
16. SUR Profissionales (Santiago, Chile) 
17. CELADEC - Comissión Ev~ngélica Latino-Americana de Educa

cion - Oficina Continental (Lima, Peru) 

ACORDOS FINAIS ~ 

Os textos que seguem são o produto do trabalho das comissões 
que, durante o seminário, trabalharam os temas 2,3 e 4 respec
tivamente. Conforme acordo da plenária em que foi discutido o 
tema 5 (Educação Popular) - trabalhado pelas tr~s comissões -
o texto correspondente é a reprodução literal das intervenções 
feitas nesse Último debate. 

Os demais acordos do seminârio sao os seguintes: 
1. Transmitir aos nossos grupos a temática aqui desenvolvida, 

socializando esta experi~ncia com nossos companheiros. 

2. Difundir, através de uma publicação, as sistematizações e 
os apartes teóricos produzidos como preparação ao seminário. 
Fica a possibilidade de revisar, reformular ou retirar al
guns trabalhos (prazo máximo: 30 de novembro de 83). 

3. Publicar na Revista Cultura Popular n9 10 
qui produzidos. Os companheiros do Brasil 
da tradução e difusão no seu pa!s. 

os documentos a
se encarregarao 

4. Dar continuidade ao processo iniciado, promovendo e partici 
panda de seminários nacionais e regionais que abordem as ti 
máticas aqui desenvolvidas. . -

5. Canalizar - através da Revista Cultural Popular - as refle
xões e sistematizações de experi~ncias do nosso que-fazer e 
ducativo, bem como apartes teóricos e metodolÓgicos que fa~ 
çam frutificar nossa tarefa em cada pa!s e a nível latino-~ 
mericano. 

6. Apoiar e facilitar a realização de um encontro latino-ameri 
cano de entidades coordenadoras (federativas)de pobladores; 
proposto pela CGPP e CONAMUP. 

7. Que cada organização participante deste evento veja como im - -plementar a solidariedade concreta para apoiar os seminari-
os, encontros e eventos de organizações populares de bairro 
- respondendo à necessidade de materiais e instrumentos que 
facilitem a realização das tarefas das organizações. 

8. Tornar mais efetiva a solidariedade nos casos em que compa
nheiros são violentados em seus direitos humanos. 

Proposta 8 



CBISE DO CAPIDLISMO E SUA 
EXPRESSÃO NA CRISE URBANA , 
NA AMEBICA LAmlA. 

CRISE DO CAPITALISMO E SEUS 
EFEITOS GLOPAIS 

A prolongação da crise capitalista 
está implicando para a América Lat i 
na num conjunto de profundas trans 
formações nas diferentes esferas da 
sociedade. Tais mudanças foram provo 
cando uma redefinição de sua inser 
ção na Ordem Capitalista Mundial e, 
por seus efeitos antipopulares, si~ 

nificam novos riscos e possibilid~ 

des para o projeto histórico do p~ 
vo. Riscos porque a extrema intensi 
ficação dos processos de pauperiza 
ção e repressão acompanham a rearti 
culação de projetas tradicionais e 
novas formas de dominação. Possibil~ 
dades, porque o auge do movimento p~ 
pular e o desenvolvimento de novas 
formas de luta têm conduzido à situa 
ção revolucionária que vivem hoje al 
guns países da América Central. 

Esses processos de reordenação da re 
produ ção do capital, conforme os i~ 
teresses das burguesias monopolistas 
e financeiras. estão sendo implemen 
tados por Estados Autoritários com 
uma grande rigidez. 

As formas de dominação variam de 

país a país, segundo o _grau de res 
posta que as classes populares têm 
dado à dominação desde a ditadura mi 
litar até as aberturas políticas qu~ 
oferecem um certo espaço para o su~ 

gimento de alternativas parlamenta 
res. No entanto, todos têm um signo 
em comum, o aumento da exploração da 
força de trabalho e a miséria do p~ 
vo , num contexto institucional re 
pressivo bastante acentuado. A queda 
dos preços do petróleo no mercado 
mundial e a redução das possibilida 
des de crédito externo de nossas e 
conomias dependentes acentuam a cri 
se e motivam escolhas de políticas ~ 
conômicas para enfrentar a estagfla
ção (processo simultâneo de inflação 
e recessão). As políticas de desvalo 
rização monetária impostas pelo FMI 
agravam os problemas de desemprego e 
subemprego, influindo particularmen 
te sobre a pequena e média empresa ~ 
fonte tradicional de trabalho para u 
ma parcela importante da população.-

Tudo isso provoca a multiplicação 
das formas do subemprego (comércio 
ambulante, vendedores clandestinos, 
rezadores , etc. que se incorporam ao 
conjunto da família). 
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No âmbito da cultura, a crise forçou 
o imperialismo a implementar uma no 
va polÍtica de penetração cultural 
incorporando de forma utilitária as 
próprias expressões simbÓlicas da 
cultura de nossos povos.Isto se mani 
festa na adoção de planos ou estrutu 
ração de projetas de Educação Conti 
nental ou regional, na penetração de 
seitas religiosas, na utilização dos 
meios de comunicação para difundir 
padrÕes de consumo e de vida, etc. 
com a finalidade de desmobilizar,dis 
persar, dividir e despojar o povo da 
sua identidade nacional e latino-ame 
ricana. 

Apesar desta polÍtica de penetração 
cabe ressaltar a persistência das ex 
pressões culturais nativas e o surgi 
menta de outras, a luta pela recupe
ração pelo povo das expressões que 
lhe foram roubadas pelas classes do 
minantes. 

A crise provocou a intensificação 
dos grandes problemas da cidade e o 
surgimento de novos problemas,o cres 
cimento das cidades consequência 
direta das migrações - não foi aco~ 
panhado das devidas obras de infrae~ 
trutura por parte dos governos que, 
em conformidade com o modelo econômi 
co vigente, estão reduzindo sempre 
mais os gastos pÚblicos destinados 
aos diferentes serviços sociais. 

Os níveis de pobreza extrema 
dades latino-americanas não 

nas ci 
somente 

significam falta de moradia, infra 
estrutura fÍsica e serviços mas tam 
bém .de todas as necessidades básicas 
da população. A subnutrição, a morta 
lidade materno-infantil, a prolifera 
ção de doenças combatíveis através 
de ações preventivas, o analfabetis 
mo, a evasão escolar, o trabalho dos 
menores, etc. compõem um quadro alar 
mante que compromete o futuro do po 
vo latino-americano, ao mesmo tempo~ 
esta situação garante a exploração 
capitalista nesta parte do mundo: as 
polÍticas de abertura possibilitam a 
apropriação de recursos e o incremen 

to de utilidades do capital estran
geiro, a especulação, a corrupção ad 
ministrativa, o contrabando e tráfi 
co de drogas que comprometem o Esta 
do e se traduzem em privilégios e al 
tos níveis de consumo para uma mino 
ria, contrastando com a miseria do 
povo. 

AS MANIFESTACOES DA CRIS~ DO 
CAPITALISMO_NA ORGANIZACAO 
DAS POPULACOES ' 

' 

O acelerado processo de empobrecime~ 
to que assola o povo latino-america
no provoca diversas formas de respos 
tas, e a procura de uma solução al 
ternativa para sair da situação de 
dominação em que vive. Neste sentido 
registra-se a existência de experiên 
cias que vão da pura sobrevivência ~ 
e que supoe um mínimo de organiza
ção - até formas orgânicas de luta 
que implicam num nível de consciên
cia política mais elevado. 

Manifestações de sobrevivência 

Estas sao respostas que comportam um 
alto grau de individualismo e espon 
teneidade na luta pela sobrevivên~ 
cia. Por e xemplo, no Brasil, as inva 
sões e saques dos camponeses nordes 
tinos aos centros urbanos, em busca 
de alimentos. Embora isto não impl~ 
que numa reivindicação ou questiona 
menta de uma dada situação social,po 
dendo converter-se num embrião de ou 
tras formas de luta e organização. 
Constatamos atualmente a existência 
de várias experiências de sobrevivên 
cia por parte de nossos povos que 
contém estas características de rea 
lização: alim~nto em troca do traba~ 
lho, criação de gado, hortas familia 
res, cooperativas de compra de ali~ 
mentos, panela comunitária, etc. 
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Formas reivindicativas 

São aquelas que exigem do Estado a 
satisfação das necessidades básicas 
da população, o que implica num tipo 
de organização estável. Estas formas 
organizativas, atingindo um maior 
grau de coesão e implicando na cen 
tralização de ação, podem evoluir pa 
ra formas orgânicas de luta. -

O fator importante nestas respostas 
conjunturais reside na experiência 
de organização e luta de amplos seta 
res da população que, mesmo sendo de 
caráter eventual,possibilita uma to 
mada de consciência da necessidade 
de organizar-se para exigir do Esta 
do a implementação de polÍticas soei 
ais coerentes, adequadas às necessi 
dades do povo. 

Formas orgânicas de luta 

Dentro do contexto geral da crise e 
das respostas que surgem do movimen 
to popular, existem também formas or 
ganizativas mais elaboradas que che 
gam a lutar contra os interesses das 
classes dominantes, avançando para a 
formação de uma nova alternativa p~ 
pular. 

Essa forma orgânica de luta implica 
no confronto das necessidades do po 
vo com as estratégias de sobrevivên~ 
cia e a luta reivindicativa. Isto su 
pÕe a existência de um questioname~ 
to da ordem social que permite o su~ 
gimento dessas necessidades, a recu 
peração crítica e a superação das f~ 
ses organizativas preexistentes, e~ 

frentando como uma meta fundamental 
a articulação orgânica e a constitui 
ção de formas político-organizativas 
convergindo para a elaboração de um 
projeto alternativo. 

As formas orgânicas de luta sao con 

sistentes, o que implica na existen 
cia de uma clareza polÍtica capaz de 
orientar sua ação, e de uma ampla vi 
são sobre as tarefas a serem realiza 
das dentro do conjunto do movimento 
popular. 

Desde a década de 70 até hoje, o mo 
vimento popular urbano na América La 
tina oferece um novo panorama para a 
luta social, tanto no seu aspecto 
reivindicativo quanto no seu questio 
namento político da ordem social dÕ 
minante. Este fator relativamente no 
vo vem ampliar as perspectivas do mo 
vimento popular. 

Foi assim que surgiu no nosso conti
nente um conjunto de organizações de 
massa a nível urbano, especialmente 
nas grandes cidades, incorporando um 
amplo contingente da população que, 
a partir de sua prática de organiza 
ção a nívêl do bairro, aprendeu a r 
dentificar seus erros e acertos (1)~ 
Processo de aprendizagem que permite 
ir entendendo a natureza dos confli 
tos sociais, a necessidade de trans 
formar as relações de força e defi 
nir o inimigo principal. Essa práti 
ca social vai assentando a base da 
construção do projeto alternativo de 
sociedade que consiga ~rticular o 
conjunto dos setores populares. 

- -A POLITICA NA .AMERICA LATINA E A 
CRI SE 00 CAP lT ALISMO 

Inflúência geral da crise sobre 
a politica 

A crise que o sistema Capitalista 
vem atravessando se manifesta também 
sobre as formas políticas de domina 
ção, sobre a Estrutura do Estado e 
as formulações polÍtico-práticas das 
organizações partidárias, configuran 
do distintas situações no nosso con 
tinente. 
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O avanço do movimento popular na Amé 
rica Latina, o triunfo da revolução 
Sandinista, a luta do povo salvador~ 
nho e guatemalteco, os processos de 
Cuba, Suriname e Granada, estão cri 
ando novas condições políticas que 
tornam evidente o enfraquecimento da 
dominação imperial. Como foi meneio 
nado numa exposição feita nessa ofi 
cina, "a crise de estrutura não pode 
mais ser solucionada pelas classes 
ou aliança de classes que detém o p~ 
der econômico ••• visto que a domina 
ção do Estado e dos instrumentos que 
tradicionalmente t8m servido à bur 
guesia antinacional é hoje de pouca 
utilidade podendo até ser contrário 
a seus interesses (2). 

A alternativa populista não é mais 
o melhor mecanismo de controle soci
al frente a um Estado que requer ca 
da vez maiores níveis de racionalidã 
de exigidos pela necessidade de acu 
mulação do capital estrangeiro. Nes 
ta perspectiva, a mobilização das 
massas em torno de suas necessidades 
básicas constitui um fator de indis 
ciplina social contrário à necessid~ 
de do Estado de assegurar o• intere~ 

se do capital monopolista transnaci~ 
nal. 
O chamado "processo de abertura demo 
crática" que iniciou-se em alguns 
países do continente abriu espaço à 
implementação de regimes constitucio 
nais. Esses regimes se caracterizam 
pela manutenção . da teoria de segura.!2_ 
ça nacional dissimulada na forma de 
democracia liberal, articulando o 
poder civil e o poder militar num ti 
po de dominação cuja finalidade e 
manter o controle do movimento popu 
lar. Por isso esses regimes se carac 
terizam como "democracias relativas" 
onde coexistem os espaços orgânicos: 
parlamento,poder judiciário, parti 
dos políticos, sindicatos, organizã 
ções populares, liberdade de impren 
sa, de expressão e organização, ju.!2_ 
to com a repressão seletiva do movi 
mento popular, o controle dos meios 
de comunicação, etc. e a atuação das 
Forças Armadas à margem do Poder Ci-

vil. 

A crise chegou a afetar também as d~ 
taduras do Cone sul apesar do alto 
grau de repressão e da implementação 
de novos mecanismos de controle soe~ 
al. Atualmente esses tipos de regi 
mes se vêem extravasados pela mobili 
zação popular como consequência do 
resultado nefasto do modelo neo-libe 
ral. Este demonstrou ser uma forma 
polÍtica e econô~ica que favorece 
maiores níveis de concentração da ri 
queza e a deterioração acelerada do 
nível de vida do povo. 

A crise e o Estado 

A crise vem afetando também a pr~ 
pria estrutura do Estado. Este se 
constitui no instrumento privilegia
do para ampliar o capital financeiro 
internacional e controlar a organiz~ 
ção popular. 

Por outro lado, o Estado luta contra 
a organização e participação dos gru 
pos populares, promovendo polÍticas 
ditas de participação que na prática 
revelam-se altamente desmobilizado 
ras e são formas de manipulação da 
organização popular, nas quais incen 
tiva-se a participação ao nível da e 
xecução dos projetas e nega-se em 
Gontrapartida, sistematicamente, a 
participação na tomada de decisões. 
Daí, sempre é necessário perguntar 
-se: participação? Para que? Em que? 
Como? Existem outros casos em que o 
movimento popular sofre uma chanta
gem através de um tratamento diferen 
ciado,privilegiando demagogicamente 
operários ou de um modo geral, gru 
pos subempregados, na intenção de de 
bil~tar a organização popular (3) ~ 
gerando diferenças odiosas entre va 
rios setores populares que conseguem 
apenas a redistribuição da pobreza 
entre si. 

Uma organização do Estado neste sen 
tido, na atual conjuntura de crise e 
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conômica, significa a diminuição do 
pressuposto para levar adiante polí 
ticas sociais que ampliem os servi 
ços e concretizem ações em benefí~ 
cios dos setores populares. Como se 
destaca no documento produzido pelo 
Colativo José Revueltas do México, 
" •.. frente aos problemas de finan
ciamento para sustar o gasto pÚbli 
co, o Estado impõe a austeridade:cor 
te nos gastos, suspensão de obras~ 
cortes no orçamento, congelamento de 
alguns pagamentos .•. a desvaloriza
ção trouxe maior miséria, exploração 
e desemprego para o povo ao mesmo 
tempo que gratificou a burguesia fi 
nanceira com elevadas ganâncias". 

Na falta de respostas pertinentes, 
trata-se de desviar a atençã~ do po 
vo exaltando o "nacionalismo chauvi 
nista", recolocando os problemas de 
fronteiras existentes entre as na 
ções latino-americanas,o que permite 
justificar as políticas internas im 
populares e agregar as FFAA contrã 
os setores populares, ou, em outros 
casos, por exemplo nos países cen 
tro-americanos, achar um pretextÕ 
para desencadear a ag.ressão contra 
países como a Nicaragu~. 

Perda de credibilidade dos governos 

O desprestígio dos governos por moti 
vo de suas polÍticas de caráter im 
popular encontra-se nas camadas popu 
lares assim como na classe média e 
no empresariado médio do País. As ca 
madas populares vêem seu órçamentÕ 
diminuir rapidamente assim como seu 
poder aquisitivo em razão da infla
ção elevada~ do arrocho salarial e 
da escassez de. empregos. No caso das 
classes médias e setor empresarial 
de médio porte, as medidas econômi
cas ditadas pelo FMI chegaram a afe 
tar a pequena e média indústria, ge 
ralmente de capital nacional, aniqui 
lando a possibilidade de desenvolvi~ 
menta de uma indústria nacional. 

O conjunto dessas circunstâncias pr~ 
vocam o afastamento do povo e JG~ 

parte dos setores médios com o gover 
no. Esta situação é ainda agravrdã 
pela imoralidade que transformou os 
postos políticos em prebendas para 
rápido e ilÍcito enriquecimento em 
todos os níveis administrativos do 
Estado. 

Crise do delineamento e prãtica 
politica .da esquerda 

A crise econômica, sua influência so 
bre a vida do povo e a perda de leg.:!:_ 
timidade dos governos de revezamen
to, assim como o crescimento das lu 
tas populares na América Latina, exi 
gem das organizações de esquerda que 
formulem projetas alternativos capa 
zes de serem levados pelo movimentõ 
popular, a exemplo do que está ocor
rendo em países como a Nicarágua e 
Cuba, onde, apesar da crise pode-se 
observar uma orientação polÍtica em 
benefício do povo. Um dos motivos pe 
la falta de um projeto alternativo e 
o desencontro com nossas realidades. 
Outros vêm da falta de discernimento 
e criatividade para assumir plenamen 
te a especificidade lãtino-americanã 
como um todo e nos seus aspectos re 
gionais. 

Neste sentido, a visão dogmática das 
estratégias e táticas da esquerda 
tem sido um empecilho para uma com -
preensão opjetiva da realidades dos 
setores de . povoamento ·urbano de baixa 
renda. Não se chegou a elaborar uma 
conceituação do lugar de moradia ca 
paz de caracterizar o morador não a 
penas como mero aprendiz da dinâmicã 
da organização operária, mas como o 
produtor de uma realidade específica 
a partir da qual ele deve desempenhar 
um papel na transformação da socieda 
de. Resultado das lutas nas atuais 
circunstâncias do nosso continente, 
tanto os partidos como as organiza 
ções populares estão iniciando um 
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processo de redefinição de sua rela 
ção orgânica~ bem como das formas e 
estilos de trabalho de agremiação e 
polÍtico partidários nos subúrbios 
e favelas. 

Crise e perspectivas politicas para 
os setores urbanos de baixa renda 

Na atual conjuntura latino-americana 
e no que diz respeito ao movimento 
popular urbano, diferentes alternati 
vas polÍticas estão se esboçando: -

- Movimentos revolucionários de mas 
sas que, tendo alcançado níveis ~ 
laborados de luta possuem a capac~ 
dade de disputar a hegemonia e p~ 

der na sociedade. 

Submetido a modalidades de manipu 
lação e conseqOente desmobilização 
o movimento popular pode não canse 
guir superar suas dificuldades. -

- Repressão: empurrado pela degrad~ 
ção de suas condiçÕes de vida, o 
movimento popular entra num proces 
so de disputas para as quais não 
está preparado, assistindo à des 
truição de suas organizações e a 
liquidação de seus quadros. 

Combinação de manipulação e repres 
são: ataques seletivos às vanguar~ 
das e cooptação segmentária de ou 
tros setores populares para desar 
ticular a organização popular. 

Os partidos democrata-cristãos cons
tituem hoje o instrumento mediação 
visível da estratégia imperialista, 
enquanto que os partidos social-demo 
cratas, enfrentando a administraÇão 
Reagen, se debatem entre seus funda 
mentos reformistas e os interesses 
das burguesias européias que eles re 
presentam. 

Nos países do cone sul onde se avis
ta o fim próximo das ditaduras auto
ritárias está surgindo uma série de 
interrogações sobre o processo de 
transição. Entre outras coisas cabe 
perguntar-se sobre as formas que a 
dominação capitalista vai assumindo. 
Qual será o papel das FFAA na trans 
ferência do poder? O movimento popu
lar que até o momento se constituiu 
na base para uma mudança de regime: 
qual será sua orientação? São estas 
interrogações que pedem uma resposta 
embora não seja possível defini-la 
hoje com clareza absoluta. 

N O T A S: 

l) CONAMUP - Coordenadora Nacional 
do Movimento Urbano Popular no Mé 

xico. CGC - Confederação Geral de Fa 
velados do Peru. CONALJUVE - Confede 
ração Nacional de Juntas de Vizinhan 
ças na Bolívia. UPG - União de Fave~ 
lados do Guayas de Guayaquil, Equa
dor. Comitê do Povo em Quito, Equa
dor. Federação de Agrupamentos Habi
tacionais em Santiago, Chile, Coorde 
nação Metropolitana de Favelados de 
Santiago, Chile. 

2) Experiência da Bolívia - CEBIAE 

3) Principalmente para enfraquecer a 
organização sindical destaca-se 

as condiçÕes de maior pobreza dos 
subempregados, os moradores de subúr 
bios e favelas que não dispõem de 
trabalho garantido e nem de garanti
as trabalhistas como forma de fazer 
pressão sobre redução do salário re 
al e quebrar, ou pelo menos debili 
tar a organização sindical e as orga 
nizações populares em geral. Em ou 
tros casos, privilegiam-se as reivin 
dicações de setores estratégicos da 
economia com a finalidade de evitar 
sua integração no movimento popular. 
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CUL!UBA , 
E QUE·FAZEB IDEOLOGICO 

PRESSUPOSTOS GERAIS 

- Vivemos em uma sociedade de clas
ses, quer dizer: um tipo de socie
dade atravessada ou permeada em t~ 
dos os seus níveis e espaços pelas 
relações de dominação (dominantes/ 
dominados) . Estas relaçÕes ocorrem 
em um nível básico - o econõmico -
e se expressam no campo do ideolÓ 
gico-jurÍdicu-polÍtico (onde se 1~ 
calizam a cultura e o que-fazer ~ 

deÓlogico). Neste campo, as rela
çÕes de dominação se configuram c~ 
mo relações entre SABER e PODER. 

O SABER diz respeito a: conhecimen 
tos, técnicas, ciências, artes . 

O PODER expressa determinadas corre 
lações de força na sociedade,e dii 
respeito a espaços, instâncias e 
mecanismos de controle e decisão . 

A criação, reprodução e redistri
buição do SABER configura o campo 
da EDUCAÇAO,enquanto que a cria
ção, reprodução e partilha do PO 
DER configura o campo da POLÍTICA. 

- Estes dois conceitos ou dois cam 
pos se relacionam dialeticamente e 
se cristalizam em instituiçÕes: Es 
tado, Partidos, Igrejas, Escolas, 
Sindicatos, AssociaçÕes, FamÍlia, 
Meios de Comunicação de Massa,etc. 

Estas instituições, em cada forma
ção social e conjuntura co ncretas 
e através das práticas que desen -
volvem, servem a distintos proje
tas históricos - na medida em que 
criam, reproduzem e reforçam rela 
çÕes de dqminação ou relaçÕes de 
libertação. 

- As instituiçÕes e suas práticas 
têm formas e manifestaçÕes tanto 
nacionais como transnacionais,quer 
dizer que a dominação imperialista 
se encarna e se reproduz através 
de seus prÓprios produtos cultu
rais ou através da utilização de 
produtos nacionais, internalizando 
no povo formas de vida e impondo 
modelos dominantes. Assim por exe~ 
plo, existem projetas tecnocráti
cos-educativos impulsionados por 
Órgãos e instituiçÕes internacio
nais, articulados com as políticas 
educativas e culturais dos gover
nos das nações subjugadas . 

(*) Este tema foi desenvolvido pela 
Comissão respectiva, a partir de 

uma perspectiva teórica estrutural, 
diferentemente dos temas 2 e 4, cujo 
trabalho se baseou na análise do p~ 
ríodo de crise e reest:uturação cap~ 
talistas e sua expressao em conjuntu 
ras concretas. 

Proposta 15 



- As classes hsgemônicas fazem sua 
própria recuperação da história de 
acordo com seus interesses e tem 
a capacidade de mediatizar e memó
ria das classes populares, impon
do-lhes sua própria leitura. Mas 
as classes populares, geralmente a
través da transmissão oral, recons
troem sua história, recuperando as 
raízes de seu saber-poder. Assim, 
a cultura popular se transforme no 
pano de fundo sobre o qual se cons
trói o projeto histórico alternati
vo conforme os interesses das clas
ses dominadas. 

A DQ\'l I NAÇÃO E SEUS MECANISMOS DE 
REPRODU~O IDEOLOG I CA 

Entendemos por reprodução ideolÓgica 
da dominação todos os mecanismos ten
dentes a internalizar, justificar e 
reproduzir nas classes populares a 
hegemonia das classes dominantes, pa
ra obstaculizar o surgimento de um 
novo · saber-poder inerente ao projeto 
histórico alternativo. 

- A história oficial faz uma leitura 
do passado que privilegia aquelas 
conjunturas que justificam o poder 
das classes dominantes e potenciam 
seus mecanismos de dominação. O sa
ber transmitido a partir da aprendi 
zagem desta história é um saber pas 
sivo e conformista, que impõe cer~ 
tas estruturas de credibilidade (mi ... 
tos) e leva a um desprezo do que e 
próprio, impondo necessidadessupér
fluas. Gera-se uma auto-repressão 
que empurra as classes populares e 
rechaçar suas próprias raizes e et
nia, a desconfiar de si mesmas e e 
buscar assemelhar-se às classes do
minantes; isto leva a segregações 
no próprio meio do povo, dividindo
o e desmobilizando-o. O ponto de ar 
ticulação entre cultura oficial 8 
cultura popular dá-se onde a primei 
ra esvazia seus conteúdos sobre ã 
segunda, articulando-a aos seus me
canismos de dominação ideolÓgica. 

Isto gere uma ffi~tibulei~o ffimblg~a 
e contrad1tdrie entre a t~adi~ao 
culturel - quase sempre transmiti
da orelmente - e a tergiversação 
que del€1 fa·:zêm i3S classes dominan
tes. cem ca instrumentos e técni
ces que têm €10 seu alcance. Os MMC 

· CTV, ridio, imp~ensa, etc.) inter
ferem e rompem a transmissão do sa 
ber popular e de sua tradição orai 
(recolhida em poemas; desafios, 
canções, centos, ditos) etc.)t as
sim, a presença dGs MMC na vida co 
tidian€1 das classes populares im
plemente um tipo de »progressd»que 
implica na ~estrui~~o da i9entida
de étnica e cultural dos nossos po 
vos. Forem sêhdd arrebatados ele~ 
mentes fundamentais da identidade 
popular ; como o ditsitd a pensar 
e falar em sua prdpria língua, a 
desenvolver fgtmas goletivas de vi 
de, mediatizando seus próprios va~ 
lares e expr~ssÕes artísticas e 
oultureis. Isto se faz procurando 
impor um dêt~rminado tipo de ij sen
tidG CGlmum" - entendido como aque
les valores, sentimentos, reações 
e oom~ortamentos cotidiahos que 
respôMdém aos ihteresses dominan
tes = utili!endô este " s~~tido bo
mum" como ex~téss~o ds uma c~ltUra 
nacional absttata e sem considerar 
os interesses de classes antagôni
cos que pretende representar. 

- Simultaneamente opera-se um distan 
oiemento entre a cultura po~ular 8 
o conjunto dos o~Hheoimentos oultu 
reis, cient!ficos 8 techológicos a 
cumulados p la humani~ade através 
de sua histôr1e, que se torhõffi pro 
priedede privada dos setores hege~ 
mônioos de sociedade. Assim; vãi 
se cristalizando um€! espécie de di 
visão entre uma cultura popular 8 
outra das elites, que vai degene 
rando as expressões e conteúdos dã 
primeira em subordinação à segun
da. Isto vai gerando também uma 
cultura ambigua e funcional (sin
cretismo cultural, aculturação, 
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"cultura emergente"} atrav~s da 
qual se procura "subir" tendo como 
referência as pautas da cultura do 
minante. Um ex~plo é o que aconte 
ce em nossos países com as pautas 
de resistência e adaptação do cam 
ponês quando migra para a cidade. 

CULTURA POPULAR 

Entendemos por CULTURA POPULAR os 
processos de produção e reprodução 
simbÓlica das classes dominadas. Pro 
cesso este que abarca, contraditoriã 
mente, tanto os aspectos internalizã 
dos da cultura dominante como · os 
valores culturais próprios das elas 
ses populares,em um constante preces 
so de criação cultural. Assim, achã 
mos que a cultura popular atua como 
meio de adaptação ao sistema.mas tam 
b~m como prática de resistência à do 
minação e, inclusive, de criação ai 
ternativa. 

Resistência 

Não ~ fácil, sem dúvida, deslindar 
com precisão os pelos da contradição 
entre valores dominantes e valores 
populares. Uma ampla gama de práti
cas populares (religiosas, conju
gais, educativa5, etc.l assumem as 
formas culturais dominantes. Sem dú 
vida, o conteúdo destas práticas po 
pulares ~ também de resistência - e 
uma tentativa de não perder sua iden 
tidade ou seus costumes. -

Como são práticas combatidas e repri 
midas pelo poder hegemônico, elas so 
se expressam em sua totalidade como 
práticas clandestinas. Por exemplo: 
a "challa", na Bolfvia. Trata-se da 
celebração de carnaval nas minas bo 
livianas. Esta celebração tem duas 
partes: a primeira é a celebração o 
ficial. presidida pela imagem da vir 
gem e onde participam os padres, ã 
empresa (empregados. gerentes. etc.) 

e os trabalhadores; a segunda ~ o 
"convite"ouato ao "tio" (diabo) 
protetor dos mineiros bolivianos,que 
~ celebrado no "socavón" (fundo da 
mina) com a participação apenas dos 
trabalhadores e é presidido pelo 
"yatiri" (sacerdote indígena).Dutros 
exemplos encontramos nos ritos da 
"Pacha Mama" (Mãe Terra) na região 
andina, de "Maria Lionza" na Venezue 
la, etc.; da mesma forma os cultos 
afro-brasileiros, cuja origem data 
da ~poca dos escravos, quando estes 
não podiam expressar o culto a suas 
"divindades" aborigenes e buscaram 
equivalentes nos santos catÓlicos,de 
tal maneira que as imagens destes 
santos presidem as celebrações junta 
mente com as "entidades" próprias -
assim, a mesma imagem representa uma 
dupla identidade. 

Existem determinados elementos de re 
sistência latentes, mas cada vez 
mais agredidos pela cultura dominan 
te internalizada. A RESISTENCIA ~ um 
conceito muito amplo que pode impli 
car: reelaboração, insubmissão, re 
chaço consciente ou inconsciente 
etc. 

Criação inovadora 

A cultura popular desenvolve práti
cas dinâmicas que recriam, se apre 
priam e .incorporam novos valores e. 
neste processo, modificam conteúdos 
anteriores, enriquecendo-os. Tanto 
nas ações de luta como nas ações de 
resistência, este processo de recria 
ção da cultura popular se manifesta~ 

As lutas populares de bairro apare
cem como elementos criadores de cul 
tura: recriam id~ias, afirmam valo
res, enriquecem a linguagem. plasmam 
novas formas organizativas. As ativi 
dades chamadas de "lÚdicas" (festas7 
jogos, danças, etc.) expressam tam 
bém este dinamismo, adquirindo va
lor no que-fazer ideolÓgico das elas 
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ses populares. 

Religião - Enquanto que na esfera do 
cotidiano se cede muito terreno à i 
deologia dominante, na cosmovis~o re 
ligiosa popular se resiste mui to
mais. ~ aí que encontramos um campo 
qualificado para a resistência, ex 
pressa como reapropriação e reelabÕ 
ração da religi~o dominante. Por e 
xemplo: enquanto a liturgia catÓlica 
se expressa em forma prevalentemente 
abstrata e racional (_palavra), a li 
turgia popular manifesta-se preferen 
temente com elementos vitaislsangue~ 
dança, música, comida, bebida,sexo). 
Isto permite uma expressão das for 
ças vitais, com tudo aquilo que a 
cultura dominante reprime. são estas 
as práticas culturais populares que 
manifestam a relação dos homens com 
a natureza e entre as pessoas, afir
mando a unidade entre o material e o 
espiritual no contexto de uma Única 
história Cnão existe uma história 
sagrada e uma história profana sepa
radas). ~assim que se tece um fundo 
de crenças que, ao transcender o co 
tidiano, encontra o sentido da uto 
pia: satisfação das necessidades 
reais, chegar a melhorar a situação 
padecida, chegar a ter pão, felicida 
de, serem todos irmãos. 

Cultura nacional 

~ neste tecido de práticas culturais 
que se vai constituindo a cultura po 
pular e nacional: por um lado, comÕ 
processo de integração de uma nação, 
por outro, como libertação nacional 
frente à dominação imperalista. As 
sim se constrói o sustentáculo ideÕ 
lÓgico dos projetes de libertação n~ 
cional e popular que germinam em nos 
so continente: Nicarágul!l, El Salva 
dor, Cuba, Suriname e Granada como 
ponta avançada, Chile e Argentina, 
na atual situação particular de e~ 
frentamento com as ditaduras milita-

res, BolÍvia e os outros países, 
com suas características prÓprias. 

Por outro lado é preciso levar em 
conta como, nos Últimos tempos, a 
consciencia latina-americana vem se 
expressando em nossos povos como a 
busca de uma identidade continental, 
insistindo mais nos elementos comuns 
que unem as classes populares em seu 
processo de liberação do que naque
les elementos que os diferenciam,mui 
tos dos quais procedem e são maneja 
dos a partir das classes dominantes 
[cama, por exemplo, o conceito bur 
guês de Estado e Nação). Neste senti 
do, é preciso ter presente que a cÕ 
lonizaçãa ibérica impôs a nossos po 
vos uma geografia polÍtica que nãÕ 
levou em conta os agrupamentos nacio 
nais pré-existentes e que, por canse 
quência, é necessário respeitar - in 
clusive no interior de cada país -as 
características prÓprias das cultu 
ras das distintas nacionalidades em 
sua expressão e recriação. 

A burguesia, ainda quando material 
mente mantém sua dependência do capi 
tal financeiro internacional, recla 
ma-se "nacional" no formal - exaltan 
do o folclÓrico, as tradições conge 
ladas, as festas e símbolos pátrios~ 
etc. - para assim poder controlar e 
coesionar o movimento popular em tor 
no de suas propostas polÍticas imedi 
atas. Isto é especificamente eviden 
te quando a burguesia utiliza os con 
flitos limítrofes, incentivando-os 
pela necessidade de se reafirmar 
frente às mobilizações populares,bus 
cando aglutinar o povo em torno de 
uma unidade nacional formal. 

Estes valores do "nacional" também 
têm sido tomados em seus aspectos de 
coerção sobre o movimento popular pe 
las Forças Armadas, para desenvolver 
e aplicar a "teoria da segurança na 
cional" - elemento ideolÓgico de le 
gitimação das ditaduras militares , 
que continua se projetando nas demo 
~racias restringidas, de tal forma 
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que procura articular o pode.r civil 
com o militar, a fim de perpetuar a 
dominação. 

Somente na medida em que as práticas 
culturais populares recriadas vão se 
integrando no projeto histórico libe 
radar (projeto político), vai se co:6: 
figurando o mito colativo· que ~ova 

as massas como vontade politica de 
transformação. 

tóricos e culturaisl 

Que traços culturai~ reproduzimos 
e/ou criamos com nossa prática den 
tro do movimento popular? · 

- Qual é a nossa produção simbÓlica: 
idéias, valores, linguagem, modos 
de pensar, etc.? 

CULTURA E EDUCACAO POPULAR 

- Como (de que forma, que meios) é 
mediatizada esta nossa produção/re 
produção simbÓlica? -

' 

Questionamento 
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- Trata-se de um esquema para análi
se estrutural das relações no inte 
rior do Movimento Popular e deste 
com as massas; não substitui, por 
tanto, a correspondente análise 
conjuntural - a nível local, regia 
nal, continental - em cada etapa 
do processo histórico. 

Este esquema pressupÕe uma visão 
(marco teórico) que aponta para u 
ma abordagem do polÍtico e educati 
vo como dimensoes - relacionadas di 
ãTeticamente - presentes na prátr
ca de todas essas formas de orga~ 
nização e nas relações que elas man 
t~m e desenvolvem: 

em seu próprio interior 
. umas com as outras 
• cada uma e todas elas com as 

massas. 

- O esquema pressupoe também a pre
sença, nos mesmos espaços em que 
se movem as classes populares, de 
organizações criadas e impulsiona 
das pelas classes dominantes - cÕ 
mo são os escritórios de órgãos gÕ 
vernamentais, as associações comu 
nitárias paralelas nos bairros~ 
etc. Estas organizações também man 
t~m e desenvolvem relaçÕes com as 
massas e com as próprias organiz~ 
çÕe-s populares. 

A dimensão politica da prãtica 
educativa e a dimensão educativa 
da prãtica politica 

- As organizações que situamos no 
campo do Movimento Popular - enten 
dido este como o setor organizadÕ 
(ou orgânico) das classes domina -
das - são de distinta natureza. 
As associações de bairro, os sindi 
catas e os partidos são entidades 
de massa,quer dizer: t~m como refe 
rencia de base e se propõem reu~ 
nir/mobilizar/organizar/represen -
tar seja o conjunto dos moradores 

de um bairro (associação de bair
ro), seja o conjunto dos trabalha 
dores de uma determinada categoria 
(sindicatos), seja o conjunto dos 
cidadãos identificados com um de 
terminado projeto polÍtico (parti~ 
do). Existem outros tipos de org~ 
nização popular, de natureza dis 
tinta das entidades de massa: tra : 
ta-se de organizações como os Clu 
bes de Mães,os Grupos de Jovens ou 
de Crianças, os Grupos Culturais, 
os Grupos Religiosos (comunidades 
cristãs de base, comunidades reli 
giosas de origem indígena ou afri~ 
cana). Aqui se situam também os 
grupos/centros/entidades de Educa
ção Popular. Além da distinção de 
natureza, cada uma destas formas 
de organização tem sua própria es 
pacificidade, quer dizer: origina~ 
-se e se desenvolve de forma pró 
pria e como resposta a necessida~ 
des especÍficas de organização. 

As relações que as organizações es 
tabelecem e desenvolvem - em seu 
próprio interior, umas com as ou
tras, cada uma e todas elas com as 
massas - configuram práticas poli 
ticas (que manejam a questão dÕ 
PODER) e práticas educativas (que 
manejam a questão do SABER) diale 
ticamente relacionadas. Por exem~ 
plo: a prática de "formação de qua 
dros" desenvolvidas em todas essas 
organizações e a prática d8stes 
quadros junto às massas. 

- Que saber e que poder reproduzem 
ou reforçam as práticas organizat~ 
vas? 

Por exemplo: o caráter revolucioná 
rio de uma determinada política 
partidária não está no conteúdo ex 
pressa no programa do partido, mas 
nas relações que este cria e/ou re 
produz com suas práticas. 

- Não podemos deixar de tratar a 
questão dos "intelectuais organi
cos", quer dizer: aqueles profissi 
anais. técnicos, artistas, dirige~ 
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tes - sejam de procedência pequeno
burguesa, burguesa ou de extraç~o 
popular - que se ligam aos preces -
sos transformadores do organismo 
social, na perspectiva dos projetas 
que se v~o tecendo nas lutas das 
classes populares pela satisfaç~o 
de suas necessidades ~ pela consecu 
ç~o de seus interesses históricos~ 

Estes intelectuais, com sua prod~ 

ç~o em todos os niveis e campos 
da atividade sobial, recolhem, ex 
pressam, sintetizam e devolvem ao 
povo elementos fundamentais da sua 
cultura. E, na medida em que o p~ 

vo se reconhece neles, passa a in 
tegrar essa produç~o em sua pró~ 
pria vivência cultural. 
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MOVIMENl'O DE BAilUlOS, PAlmDOS E 
ESDDO; MOVIMENl'O DE BAIRROS E 
ORGANIZAÇÕES DE EDUCAÇÃO POPULAR 

A SITUAÇAO DO MOVIMENTO DE MORADORES 
SUBURBANOS E FAVELADOS 

A crise que se vive 
de acumulaçã o sobre 
sentada a dominação 
nosso continen te , se 
bairros e cidades na 

hoje nas formas 
as quais está as 
capitalista no 
manifesta nos 

constante e his 
tórica au sê ncia de soluções aos pro 
blemas principais e necessidades ba 
sicas do s moradores suburbanos . O de 
ficit habitacional , a ausência ou de 
ficiência contínua na prestação dos 
se r viços básico s : água , luz, trans
porte, educação e saúde - para citar 
alguns - tem pro vocado o s urgimento 
de movimento s de moradores, entendi
dos como movimento s at ivo s de contes 
tação popular. conscientes de que a 
solução de seus problemas e sat isf~ 
ção de s ua s neces sidades dependem do 
nível da sua união, organização e lu 
ta . 

Os moradores e a crise 

Os movimentos de moradores se articu 
lam em função das contrad içõe s oriun 

das do desenvolvimento urbano capit~ 

lista . O perfil dos diversos setores 
sociais que convergem nas cidades ca 
racteriza-se pelos desníveis no con 
sumo de bens e serviços necessários 
à reprodução da força de trabalho ,es 
cassa participação na tomada de deci 
sões e uma vida cotidiana misera
vel. 

Essa diferenciação é o reflexo da p~ 
lÍtica das classes dominantes que, 
por intermédio do Estado procuram im 
plementar uma política urbana condi~ 
zente com seus interesses gera i s em 
prejuízo dos setores populare é urba 
nos. 

Hoje, como resultado da crise , a mar 
gem de manobra de que dispÕem os se -t ores dominantes para atender as ne 
cessidades da população está se es 
treitando cada vez mai s . Isto resul
ta numa crescente deterioração das 
já difíceis condiçÕe s de reprodução 
da vida e da capacidade de trabalho 
dos setores populares . 

Na medida em que se trata de uma cri 
se no padrão de acumulação implem:~ 
tado na Última década, a supe raçao 
da crise não se fará a curto prazo. 
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Pode prever-se que haverá um período 
de manutenção desta situação de de 
terioração das condiçÕes de vida. 
Neste sentido, as manifestações de 
descontentamento a nível urbano ten 
derão a crescer no nosso Continente~ 
De algum modo podemos falar de um pe 
rÍodo que se inicia, o que nos força 
a refletir dentro de uma perspectiva 
e não apenas dentro de critérios de 
conjuntura. 

A mencionada deterioração vai reper 
cutir em alguns níveis principais: 

- Nas condições materiais: alimenta
ção, habitação, saúde, transport e, 
etc. Este é o problema da sobrevi 
vência. 

- CondiçÕes ideolÓgico-culturais: au 
toritarismo cultural e deteriora
ção da cultura popular. 

- Condições politicas: repressão,coa 
ção, entraves à organização, o que 
dificulta a elaboração de propos
tas e alternativas populares . 

Para enfrentar esta situação , os mo 
radares urbanos procuraram formas de 
organização e reivindicação: traba
lho comunitário, formas solidárias 
de organização, pressão contra o Es 
tado. Podemos então definir o movi 
menta popular urbano como o esforço 
colativo e organizado da população 
pobre na tentativa de solucionar a 
seu favor as contradiçÕes engendra
das pelo desenvolvimento urbano cap~ 
talista. 

No campo econômico e dentro do qu~ 
dro da crise do capitalismo. dificil 
mente se encontrarão soluções favora 
veis à causa da população pobre. Di 
ante da escassez de recursos para 
resolver a situação da população ur 
bana marginalizada, esta permanecera 
num estado de miséria permanente ou 
melhor dos casos, não conseguirá me 
lhorar de vida. Por outro lado, as 
tentativas de auto-solução ou auto
-subsistência nos setores urbanos 
mostram sérias limitações do ponto 
de vista da sua eficiência. O que 

precede leva a pensar que em muitos 
casos, ante a impossibilidade de re 
solver materialmente o problema, a 
deterioração contínua das condiçÕes 
de vida tenderá a engendrar situa -
çÕes de crise política. 

Movimento de moradores urbanos e 
Estado 

O anteriormente exposto mostra que o 
Estado se constituirá no ponto cen 
tral das ações, reivindicações e 
pressão dos setores populares urba
nos. No entanto, a escassez de recur 
sos privará o Estado das manobras de 
coação populista. f nesse sentido 
que o Estado será obrigado a experi 
mer.tar respostas principalmente poli 
ticas visando a desarticulação do m~ 
vimento popular urbano. As respostas 
deverão variar, indo da deslegitima
ção até a repressão; passando por 
proposta de soluções parciais, para 
lelismo organizativo e outras mais. 

A prospectiva das possíveis respos
tas levanta um problema de fundo. A 
realidade latino-americana apresenta 
características prÓprias que devem 
ser identificadas para não cairmos 
na armadilha da esquematização. Uma 
tentativa de caracterização do desen 
volvimento dos setores populares ur 
banas traz à tona 3 pDssíveis contex 
tos: os processos de libertação, re~ 
gimes militares e democracias relati 
vas. As situações consolidadas (Méxi 
co, Costa Rica, Venezuela, etc.); e 
os processos recentemente constituí 
dos (Peru, Bolívia, Equador). 

Os países que estão lutando pela sua 
libertação, sobretudo na América Cen 
tral, demonstram um alto nível de de 
senvolvimento onde combinam-se as 
mais diversas formas de organização 
e acumulação de forças . . Nestes casos, 
o nível de desenvolvimento expressa ---se desde as formas de organizaçao 
por setores até a própria tomada de 
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poder pelo povo. Isto revela a exis 
tência de uma relação entre as lutas 
urbanas e os processos politicas 
mais abrangentes pelos quais passam 
essas sociedades. 

As democracias restritas (Bolivia, 
Peru, Equador), nascidas nos proce~ 
sos de abertura impostos às ditadu
ras militares, revelam uma ampla mo 
bilização dos setores populares em 
torno de suas reivindicações e uma 
crescente dificuldade de resposta de 
parte dos Governos. Nestes casos, o 
problema que se coloca é o de saber 
de que maneira os setores populares 
estarão conseguindo capitalizar o 
processo de democratização a seu fa 
vor. Ali podemos detectar diversas 
limitações, particularmente as limi 
tações que dizem respeito à combina 
ção das formas institucionais de lu 
ta com a s mobilizações populares. 

Os re gi mes militares do Brasil, Uru 
guai, Ar gentina e Chile, vivem hoje 
situaçõ es de crise que os le varam a 
colocar a questão da transição. Em 
geral tra tam-se de processos de aber 
tura dir i gidos ou controlados pelas 
classes dominantes. Nestes • casos, o 
movimento popular enfrenta sérias d~ 
ficuldades, como resultado de anos 
de desarticulação. As ações defensi 
vas estão confrontadas hoje ao desa 
fio de evoluir para formas mais ati 
vas, marcando a presença dos setores 
populares no plano nacional. 

Finalmente e xiste um grupo de demo 
cracias restritas caracterizado por 
seu alto grau de estabilidade. Ne
las, o movimento popular como um to 
do e mais especialmente o movimento 
popular urbano, demonstra uma fra
queza bastante acentuada, combinada 
com uma maior capacidade de respo~ 

ta material de parte dos Governos 
que con s eguem assim abafar o impacto 
da cri s e. 

Se fos s e poss i vel extrair pontos em 
comum deste s casos, seria no tocante 
ao movimento popular: 

a) fraqueza das propostas alternati 
vas oriundas dos setores popula -
res; 

b) predominio, nas organizações popu 
lares urbanas, da luta pela sobre 
vivência, o que vem limitar sua 
contribuição na elaboração de pr~ 
postas globais. 

Na medida em que a crise ec onômica 
tende a evoluir para con f litos de ti 
po politico, esta insuficiência cons 
titui-se numa das principai s limit a 
ções do mo vimento popular na Amér i ca 
Latina. 

Potencialidade dos movimentos de 
bairros populares 

Os movi mento s popu lare s a pa r t i r do 
local da mora dia fo r mam parte de uma 
estra t égia de ac umu l ação de forças a 
ni vel polí t i co e social . Essa acumu 
lação só s e t or nará possível quando 
sua coordenaçã o interna evolu i r em 
conjunt o com a de outros setores so 
ciais a ní vel regional e naci onal . 
Por outro lad o , é indispensável con 
seguir arti cul a r ações nos níveis da 
subsistênc ia, vi da cotid i ana e polÍ 
tica. Enfim, o desenvolv i mento da to 
mada de con s c i ênc i a no sentido de u 
ma vinculação a obj e tivos e proces
sos mais gerais poderi a abrir espaço 
para a colocação de questões ta i s co 
mo: 

Influência rea l na definição e im 
plantação da politica urbana . 

Presença po l i tica dentro das ins 
tituiçÕes responsáveis pela plani 
fica ção e execução da polÍtica ur 
bana, como r eflexo de uma relação 
de força s fa vorável ao movimento 
popular urbano . 

- Manutenção da mobil ização popular 
em torno da permanência da organi
zação, da promoção da livre parti 
cipação e democracia dentro do mo 
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vimento e o acionamento de mecanis 
mos e processos que possibilitem ã 
recuperação das lutas, a comunica
ção e os espaços de encontros das 
diversas experiências. 

O avanço anteriormente exposto será 
possibilitado com a superação de al 
gumas limitações do trabalho que vem 
sendo desenvolvido até agora. Numa 
rosas experiências de trabalho com 
a população urbana pobre ficaram re 
duzidas aos aspectos de adaptação~ 
Ou seja, experiências que procuram 
paliar as consequências da crise sem 
assumir desafios mais abrangentes al 
mejando a superação das causas dÕ 
problema. Embora a adaptação consti 
tua o ponto de partida de muitos trã - - ~ -balhos, nao e poss1vel permanecer 
neste nivel de ação sem correr o ri~ 
co de fazer o jogo dos mecanismos de 
dominação. Neste sentido podemos re~ 
saltar alguns critérios que devem 
ser observados no trabalho de bair 
ro. 

- As reivindicações devem ser enxer 
gadas dentro de uma visão mais am 
pla, como sendo vinculadas ao d~ 

senvolvimento de um novo projeto 
e de uma estratégia politica, pr~ 
curando integrar diversas formas 
ds rei~indicação, trabalho de edu 
cação popular e proposta politica~ 

1) Colocar as reivindicações come
çando pelo mais simples e indo 
ate o mais complexo: botequim 
popular, centros de saúde, con 
trole da população sobre estes~ 
por exemplo. Desta forma se es 
tá vinculando o parcial ao con 
junto do sistema; 

2) A reivindicação como mecanismo 
de agitação que permite a forma 
ção e captação de quadros parã 
o movimento popular urbano e 
outras organizações; 

3) A reivindicação como processo 
que permite a auto-investigação 
e a aquisição de conhecimentos 
por parte dos moradores, desen 

volvendo sua consciência críti 
ca; 

4) As reivindicações como processo 
de criação de fatos políticos 
capazes de interferirem na con
juntura nacional. 

- Nenhum desses critérios vale por 
si só. Deve existir uma relação e n 
tre eles. Promover a formação e 
auto-formação dos participantes ~ 
tivos do movimento popular de mora 
dores contribui para que se estab~ 
laça a diferença entre o esforço 
individual e o esforço colativo, e 
a tomada de consciência das per~ 
pectivas do movimento. 

- As minorias mais dinâmicas e cons 
cientes que geralmente dirigem es 
tes movimentos devem promover a 
democracia interna, a discussão am 
pla e aberta dos problemas da orga 
nização e dos moradores. -

- Finalmente, cabe notar que as orga 
nizações de bairro devem traçar o~ 
jetivos a longo prazo e ser capa
zes de identificar os diferentes 
níveis de articulação da organiza 
ção e da ação. Para tanto é neces 
sário incentivar organizações que 
apresentam objetivos múltiplos,que 
não absolutizem as questões mas 
que integrem áreas de trabalho on 
de seja promovida a libertação in 
tegral da população pobre da cidã 
de. 

FORMAS DE WTA E ORGAN IZACAO 
' 

Como podemos ver. as formas de orga
nização de luta predominantes hoje 
nos diversos grupos de moradores p~ 

bres na América Latina obdecem à ur 
gência de satisfazer necessidades vi 
tais, entre as quais se destacam: mo 
radia, alimentação. vestimenta, ser 
viços. equipamento, educação, saúde, 
lazer, etc. 

Na maioria dos casos, a primeira ten 
tativa é realizar em forma espontâ-
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nea, devido sobretudo ao nível de de 
terioração das condições de vida e 
ao atraso da educação, de c-ada urn . 
desses setores que compõem o movimen 
to de bairros. Posteriormente e de 
acordo com a experiência inicial, é 
que vão sendo descobertas as possibi 
lidadas de alçancar resultados posi 
tivos (totais ou parciais). Isto se 
dá em função das respostas que o Es 
tado oferece como paliativo às impli 
cações da crise na vida dos morado~ 
res. 

O plano reivindicativo vem sendo a 
bordado de maneira desigual nos di 
versos países. Alguns o entendem co 
mo uma "exigência feita ao Estado pa 
ra recuperar ou adquirir ~m direi ~ 
to", outros como uma segunda etapa 
da luta. vinculando a reivindicação 
exclusivamente a melhorias económi
cas. 

As diversas categorias e a amplitu 
de da luta estão relacionadas às de 

. • - T mandas mas tambem a conjuntura pol~ 

tica e económica nacional. A grosso 
modo podemos destacar que, sendo a 
sobrevivência um traço comum a todos 
os países latino-americanos, em regi 
me de ditadura militar, a luta . ad 
quire formas adaptativas, em regime 
de transição, o movimento o registra 
vitórias parciais e consegue partici 
par dos aparelhos institucionais: 
Nos regimes de democracia restrita 
consolidada, as lutas são mais dis 
persas predominando a desmobiliza~ 
çç,o. 

As formas de orgariização variam mui 
to na ·América Latina. ~ difícil esta 
balecer um tipo Único de atuação e 
organização já que estes devem res
ponder às diversas realidades lati 
no-americanas. De toda maneira,a vin 
culação dos processos organizativos 
aos processos educativos permite o 
desenvolvimento de organizaÇões que 
avançam no nível da tomada de cons 
ciência dos moradores. Neste senti~ 
do, as ações empreendidas trazem um 
novo aprendizado que deve ser siste-

matizado no seio da organização atra 
vés do processo educativo. Esta é u 
ma maneira de combater as tendências 
caudilhistas e o aproveitamento pe~ 

soal bem como alguma tendência à des 
mobilização. 

Relação movimento de bairros e 
partidos politicas 

Não e necessário dizer que a relação 
entre o movimento de bairros e os 
partidos políticos é complexa. De um 
lado, temos o nível de prática his
tórica dos partidos, que pode ser 
criticado, e de outro,um certo nível 
de "dever ser" nada histórico. Encon 
trar o ponto de fusão parece difÍcil. 

A questão de que trataremos aqui 
a da relação movimento/partidos, 
seja, tomando em conta os dois 
ques, sem negar nenhum dos dois. 
outras palavras, o que queremos 
problematizar esta relação mais 
que ditar regras a respeito. 

e 
ou 

enfo 
Em 

e 
do 

Nosso ponto de partida é o movimen 
to. 

Na medida em que concebemos que o 
projeto de construção de uma nova so 
ciedade é um projeto de ampla parti 
cipação das massas no poder, este 
conceito deve estar presente desde 
o início do movimento. 

O trabalho de transformação do povo 
em geral e dos moradores pobres em 
particular em sujeito histórico nao 
é uma simples tarefa que se dê a 
partir do "assalto ao poder". Daí a 
importância da exist~ncia de um pro 
C8S50 de relação entre BS bases e 
os partidos políticos, num movimento 
de ir e vir capaz de vincular as lu 
tas concretas a uma estratégia mais 
complexa de luta pelo poder e pela 
constituição de uma sociedade melhor. 
Neste sentido a construção do movi 
menta popular constitui-se numa tare 
fa política de primeira importância~ 
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Devemos partir do fato que existem 
vários partidos e tendências no se
ter da habitação popular e limita
ções para a ação partidária nos bair 
ros. Vamos focalizar a questão da 
construção do movimento. A grande 
maioria dos destacamentos políticos 
não se propÕem incentivar a capacida 
de de criação histórica dos morado~ 
res. SÓ que. quando não existe o pro 
pÓsito de trabalhar para o desenvol~ 
vimento dos moradores enquanto sujei 
tos. cai-se em atitudes manipulado7 
ras. 

são desta natureza as práticas de 
clientelismo onde a politica é vista 
pelos moradores como um meio de co~ 
seguir regalias. O eleitoralismo. 
quando a população só se mobiliza 
nos períodos eleitorais. deixando de 
lado a ação politica continua. Exis
te enfim uma espécie de divórcio en
tre a ação política na base e a ação 
política no Parlamento: o que é cha
mado de ação politica. em muitos ca 
sos é percebida pelos moradores - e 
às vezes até mesmo pelos polÍticos 
- como sendo a ação dentro do Parla 
menta. 

As limitações dos partidos na sua 
prática dentro do movimento popular 
de bairros vem de um dogmatismo que. 
enquanto lida com esquemas. · não dá 
conta da realidade latino-americana 
mas expressa tão somente a ausência 
de conhecimento e de uma análise da 
formação social de cada situação co~ 
creta. 

Na falta de uma orientação específi
ca para atuar no movimento popular 
em seus diversos momentos de luta e 
a partir de seus interesses. isto se 
transforma numa prática de doutrina 
rismo e não numa tentativa de adap7 
tar o esquema à organização. 

Não levando em consideração as media 
ções. os partidos acabam se substitu 
indo à organização. assumindo uma re 
presentação formal sem o respaldo de 
uma base social. Considera-se então 
a organização como um mero apêndice 

do partido. estipulando que o traba 
lho no setor consiste apenas no re 
crutamento de quadros e não no que 
se entender por trabalho polÍtico.es 
quecendo as reivindicações concretas 
da população dos bairros populares. 

Este tipo de atuação leva também a 
uma atitude sectária entre os parti
dos e consequentes lutas internas 
que acabam sendo transferidas as or 
ganizações de bairro. 

Considerando que não existe apenas 
um partido e que a base é multiparti 
dária. conviria formar uma direção 
representativa de todos os setores 
para não isolar-se do povo. 

Isto permitiria a conclusão de alian 
ças polÍticas mais duradouras. elabo 
radas a partir das organizações de 
bairros. com objetivos concretos e 
abrindo espaços para a luta ideolÓgi 
ca e de unidade adequados ao proce~ 
so de formação do movimento. 

Desta forma. as propostas dos parti 
dos polÍticos no que diz respeito a 
atuação nas diversas conjunturas pro 
variam sua eficácia na prática. -

Isto vai compondo um quadro de fra
queza quanto à linha de massas dos 
partidos populares que desenvolvem 
processos de libertação. A questão ·é 
séria pois ela pode conduzi~ à repro 
dução de mecanismos de dominação em 
vez de abrir para práticas libertad~ 
ras. 

No fundo acontece que ainda está pre 
valecendo uma leitura da realidade 
a partir de esquemas pré-estabeleci 
dos. Quando se parte do pressuposto 
que os atares são definidos. basean
do-se numa pseudo-análise cientÍfica 
da realidade. resta apenas aos parti 
dos o papel de por esses atares em 
movimento. Mas a realidade não se a 
justa sempre aos esquemas. a histó
ria das lutas do setor popular urba 
no mostra que elas são muito mais ri 
cas e diversificadas do que simples 
condutas revolucionária s e contra r e 
volucionária s segundo a pos i ção de 
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classe. Existem por exemplo elemen
tos culturais ou regionais que in 
fluem na conformação da identidade 
de grupo, mais do que a pura situa
ção econômica. O que podemos obser
var é que os Partidos oscilam entre 
a aplicação de seus esquemas e um 
pragmatismo beirando muitas vezes o 
oportunismo. 

Os partidos populares evoluem geral
mente entre dois polos: a abstração 
ou a tecnocracia. Ambas orientações 
compõem a tensão básica entre os mo 
mentos teóricos e empíricos da pr~ 
xis política. Por um lado faz-se abs 
tração das condições concretas para 
expor apenas as questões gerais. ~ 
o caso das \utas de reivindicação 
que são vistas como confrontos ao 
sistema. Por outro lado, existe uma 
tendência a reduzir a questão da mu 
dança da sociedade a um problema con 
creto, fa zendo da prática po'li tica 
um agregado de tarefas administrati
vas , o que por sinal, faz o jogo da 
dominação. Ambas tendências desmere 
cem a importância dos elementos medi 
adores existentes entre as lutas con 
c r etas e a transformação da• socieda
de. 

A educação popular não pode ser enca 
rada como substituto da ação polÍti~ 
ca. Da mesma forma, os educadores 
não formam um partido político, e~ 
bora muitas vezes eles tenham achado 
no seu trabalho de educação uma al 
ternativa para sua militância parti 

#O - - "( • -daria. Alem ou aquem das cr~t~cas 

que possam me~ecer os partidos, cabe 
reconhecer que eles trazem visão glo 
bal e um desejo de transformação que 
não pode estar presente na educação 
popular como ta~. Com isso, não se 
trata de desquaiificar a função poli 
tica que a educação popular desempe 
nha para a construção do movimento 
popular, sendo difÍcil que este movi 
menta possa colocar a resolução dos 
problemas globais da sociedade. 

Nossa e xperiência histórica eviden 
cia a adesão do movimento popular ur 

bano a diversos partidos assim como 
a presença de várias organizações po 
líticas. Varia igualmente o tipo de 
relações travadas com os moradores. 
Esta é uma realidade que não pode 
ser escamoteada e deve estar presen
te em qualquer elaboração que se fa 
ça sobre a questão do movimento pop~ 
lar urbano. 

Mas tudo não se restringe à constru
ção do movimento. A função social e 
histórica das organizações políticas 
é imprescindível. ~ possível cones 
ber uma sociedade na qual não se de 
senvolva a função polÍtica. 

A questão que vamos abordar agora é 
a da participação dos movimentos so 
ciais, enquanto movimentos,na função 
polÍtica. Ou seja, diversos petores 
sociais propõem ~iversos projetas so 
ciais que se confrontam e procuram 
impÔ - los à sociedade. Neste sentido 
existe uma luta para o poder que per 
mitirá a concretização de um projeto 
especÍfico de sociedade, o quBl deli 
mita um determinado campo de ação : a 
política entendida como luta para a 
tomada do poder. Aí vem à tona um 
problema não solucionado , o eterno 
problema de saber se os movimentos 
sociais devem participar do exerci 
cio do poder ou simplesmente contro
lar aqueles que estão no poder . Em 
outras palavras , a questão e de sa
ber se é possível separar a gestão 
do poder e seu controle , e até onde 
isto é necessário. Aparentemente e 
esta a que stão de fundo na discussão 
sobre a aut onomia . 

Enfim fica em aberto outra questão: 
a do poder popular. Para uns a ex
pressão polÍtica dos movimentos soei 
ais constitui o próprio poder popu~ 
lar. Pode -se pensar legitimamente em 
diferenciar capacidade de pressão e 
poder. Em muitos casos, os movimen
tos atingem altos ní veis de pressao 
sobre as Autoridades, e com isso,con 
seguem definir situações em seu fa
vor. No entanto, nestes casos, as re 
gras de representação ou geração do 
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poder permanecem inalteradas. A pres 
são faz parte do nível de distribui~ 
ção do poder e não de sua geração. 
Neste sentido a capacidade de press~ 
onar faria parte do processo de acu 
mulação de forças e não constituiria 
o poder popular em si. 

Uma questão relacionada ao poder é 
a delimitação do campo especÍfico do 
político. Quando se trabalha a par
tir do conceito de que o poder não 
está concentrado no Estado mas está 
dist~ibuÍdo na sociedade em seu con 
junto, a luta pelo poder engloba e~ 
tão os mais variados campos de atua 
ção: a famÍlia, a escola, o bairro~ 
o lazer, a vida pessoal, etc. Quando 
a ação é orientada pelo conceito 
mais restrito de poder polÍtico, ne~ 
te caso, a questão do poder popular 
coloca-se a nível das formas de or 
ganização do poder que aparecem como 
alternativas ao poder do Estado. 

No outro caso, o poder estaria cons
tituido por todas as organizações 
e ações populares que possuam algum 
nível de autonomia. 

Estas questões ficam em aberto para 
discussão. 

J 

A IGREJA CATOLICA E OS BAIRROS 
POPULARES 

Não se pode negar que a Igreja Cató 
lica tenha se tornado um importan
te fator de poder na América Latina. 
Por outro lado, a conjuntura latino
americana apresenta uma sociedade ca 
racterizada por tensões sociais pro~ 
duzidas pela crise do sistema com 
vários níveis de confronto dos seta 
res populares com o Estado. Fato co 
mum tanto ~s ditaduras repressivas 
como aos regimes democráticos restri 
tos. A Igreja, neste sentido, ve-se 
atravessada pelos conflitos e ten
sões da sociedade latino-americana. 
Nesta conjuntura, a Igreja tem util~ 
zado seu poder sobretudo na legitima 
ção e reprodução do modelo de sacie 

dade imposto pelas classes dominan
tes. Nas épocas de maior tensão- co 
mo acontece nos regimes de transição 
para sair de regimes autoritários em 
busca de formas democráticas, ela as 
sumiu um papel de mediadora, procu
rando conciliar e evitar rupturas e~ 
tre o Estado e a Sociedade Civil. Em 
momentos de maior repressão, a Igre
ja serviu de cobertura, abrindo esp~ 
ço em seu interior para trabalhos 
que permitiram que o povo continua~ 
se a refletir e organizar~se~ 

Nas diversas conjunturas da América 
Latina, as comunidades de base são a 
expressão de um modelo de Igreja p~ 
pular. 

Este modelo não logrou vincular-se 
harmoniosamente ~ Igreja institucio~ 
nal. Estas duas dimensões são obje
tos de tensões que impedem a ocupa 
ção de espaços dentro da prÓpria e~ 
trutura eclesial. Apesar dessa5 dif~ 
culdades, as CEBs continuam a abrir 
campo no meio popular. 

As CEBs, na sua interligação com as 
organizações populares, desempenham 
um papel fundamental de apoio, ~as 8 
las devem estar atentas para não ocu 
par o lugar do prÓprio movimento. po~ 
pular e nem controlá-lo. Sua relação 
com o movimento tem seus limites,nem 
sempre fica claramente definido até 
onde vai a autonomia de um ou da ou
tra. A falta de clareza entre ambos 
gera conflitos que se revelam sobre
tudo na relação entre os militantes 
das CEBs e outros militantes do movi 
menta popular. Existe uma tendênciã 
a considerar os movimentos populares 
como extensão das CEBs onde muitas 
vezes eles nasceram. 

Esta realidade pode provir de uma vi 
são dicotomizada entre fé e polÍti~ 
ca. 

As CEBs potencializam o conteGdo e
vangelizador no seu maior sentido, 
assumindo uma prática politizadora 
como consequência de sua opção pelos 
pobres. 
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RE!J\ÇAQ ENTRE CENTROS E GRUPOS DE 
EDUCAÇAO POPULAR E O MOVIMENTO 
DE BAIRROS POPULARES 

Ponto de partida 

Para falar dos centros e grupos de 
educação popular é importante identi 
ficar as diversas formas de organizã 
ção e estruturação dos agentes do 
processo educativo. Sendo impossível 
detalhar aqui todos os diversos pr~ 

cessas, vamos ressaltar apenas os as 
pectos que nos parecem fundamentais 
para o bom entendimento da relação 
que vai se tecendo entre os organi~ 

mos de educação popular e os movimen 
tos de bairro. 

são eles: 

- origem e motivação inicial dos cen 
tros de educação pop ul ar; 

- composição dos CEPs em relação à 
origem social e especialização téc 
nico-profissional de seus membros~ 

amplitude, cobertura e .estrutu ra 
orgâ nica dos projetas propostos; 

- formas de manutenção e auto-manu -
tenção econômica. 

Caracterização dos centros de 
educação popular 

Levando em conta os aspectos já des 
tacadas, podemos observar 5 modelos 
básicos de constituição e consolida 
ção dos CEPs na América Latina. Mode 
los que vão condicionar tanto o ní~ 
vel como o tipo de ligação dos CEPs 
com o movimento populàr 

- CEPs que nascem e se mantêm com o 
apoio financeiro de Agências,geral 
mente européias. Nestes centros 
trabalham em maioria técnicos e 

profissionais das classes médias. 

- Grupos de educação popular que se 
formam a partir da ação voluntária 
de seus membros e representam bai 
xos níveis de organicidade. Estes 
grupos enfrentam geralmente sérias 
dificuldades financeiras. Sua com 
posição social é variada, com mem 
bras da classe média ou mesmo com 
membros das clàsses populares ex 
clusivamente. 

- Grupos que agem a partir da linha 
do movimento de bairros e progri
dem a partir de experiências mui
to especÍficas e pontuais até pr~ 
ticas de maior envergadura regio
nal e nacional. Os membros desses 
grupos provêm do movimento de bair 
ros. 

- Grupos criados em função dos parti 
dos políticos como tentativa de ~ 
nificar de modo mais direto práti
cas educativas e organizações poli 
ticas. As características da práti 
ca educativa destes grupos estara 
condicionada pelas rupturas que os 
Partidos terão feito quando consi
derarem a educação do povo nao 
mais como uma simples doutrinação 
mas sim como um processo de conver 
são do povo em sujeito histórico e 
polÍtico. 

- Observamos finalmente que nesses 
Últimos anos foram se constituindo 
CEPs que, mesmo usando de técnicas 
e metodologias de participação,con 
seguiram eliminar o conteúdo liber 
tador destas e a conceituação teó~ 
rica que as fundamenta, para utili 
zá-las a serviço do projeto de do~ 
minação. Promovidos por institui
ções internacionais, esses centros 
conseguem até o respaldo de alguns 
governos latino-americanos desen
volvendo projetas de alfabetização, 
saúde, construção da casa em muti 
rão, etc. 
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Relação dos centros e grupos de 
educação popular com o movimento 
de bairros 

Se consideramos que o objetivo dos 
CEPs (com exceção das do tipo e), é 
a implantação de ações e práticas e 
ducativas para o desenvolvimento da 
capacidade crítica e transformadora 
dos sujeitos que participam dos movi 
mentos de bairros populares, podemos 
afirmar que a relação que se estabe
lece entre os CEPs e os movimentos 
deve desenvolver-se nos níveis de 
organização e de ação próprios a es 
tes movimentos. Ou seja: a luta pela 
sobrevivência e o acesso a melhores 
condiçÕes de vida, a luta contra a 
dominação polÍtico-ideolÓgica e cul
tural e a criação de projetas alter
nativos. 

~ praciso ~sclarecer que nesses ní 
veis de ação existe uma participação 
diferenciada entre os educadores po
pulares enquanto agentes externos e 
os moradores enquanto agentes inter ' 
nos e geradores naturais do movimen~ 
to. 

O caráter de exterioridade do educa
dor popular em relação ao movimento 
não chega a constituir um problema 
em si.Pelo contrário, é uma realida
de que deve ser aprofundada e enten 
dida como possível e necessária no 
atual processo histórico do surgimen 
to dos movimentos de bairros. Esta 
mos fazendo essa afirmação, conside 
rando que os educadores populares 
possuem uma série de instrumentos te 
Óricos, metodolÓgicos e técnicos que 
estão por enquanto fora do alcance e 
controle dos movimentos e organiz~ 

ções. Por outro lado, os educadores 
possuem uma reflexão e uma linha de 
ação próprias, resultado do exerci
cio de sua profissão ou especialid~ 
de. 

Levando em conta o que acaba de ser 
exposto, queremos ressaltar outro as 

pecto da relação CEPs/movimentos de 
bairros. Apesar da profundidade da 
relação que pode estabelecer-se, os 
educadores populares não devem nunca 
confundir-se com o movimento, e mui 
to menos assumir sua direção. Em al~ 
guns casos concretos, já houve mili 
tantes que integraram a direção dos 
movimentos. Isto se deu por ter exis 
tido uma profunda identificação com 
a razão de ser do .~ovimento, reconhe 
cida pelos morado;es, Ou seja, estes. 
militantes chegaram a tornar-se diri 
gentes pela sua qualidade de morado~ 
res e não enquanto educadores popul~ 
res. 

O simples fato de nao confundir-se 
com o movimento nem assumir sua dire 
çao não significa necessariame~e 
que a ação dos grupos e dos educàdo 
res seja correta . ~ importante mo~~ 
trar isto porque a relação CEPs/movi 
mentos de bairros deve ser vista sob 
dois aspectos fundamentais que aju 
dam a diferenciar os centros que, a 
pesar de reivindicarem a prática da 
educação popular, reproduzem em seus 
projetas e programas educativos, prá 
ticas próprias ao sistema de domina 
ção. Esses aspectos sao: 

O saber-poder 

Os conhecimentos teóricos, metodoló
gicos e técnicos que os CEPs possuem 
os colocam numa situação de poder em 
relação aos movimentos de bairros. 
Isto se dá na medida em que na nossa 
sociedade o saber, e sobretudo o sa
ber acumulado pelas classes dominan 
tes, é poder. De fato, apesar das 
práticas educativas com metodologia 
e técnicas de participação, podemos 
estar presenciando uma renovação das 
práticas de dominação onde a manipu 
lação se dê de maneira muito sutil e 
ilusoriamente "horizontal". Isto nos 
obriga a constatar que não basta 
transmitir conhecimentos e que tanto 
os movimentos como as organizações 
devem imperativamente apropriar-se 
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do instrumental educativo que está 
hoje nas mãos dos CEPs. Por outro la 
do, além da apropriação do instrumen 
tal educativo, o que se almeja é que 
os próprios moradores detenham o pro 
cesso de produção dos instrumentos e 
técnicas educativa s . Tal constatação 
parte do reconhecimento de que as 
classes populares não são desprovi 
das de saber e que os CEPs devem con 
tribuir para que se reapropriem e r~ 
criem todos os conhecimentos a pa~ 

tir do saber popular e verificar se 
os CEPs estão trabalhando para perpe 
tuar-se ou para fortalecer a indepen 
dência e autonomia dos movimentos. -

Transitoriedade dos CEPs 

Os CEP s devem avaliar a necessidade 
real de sua presença junto aos movi 
mentos populares , com o objetivo de 
sempre redefinir suas ações em fun
ção da evolução dos movimentos. Embo 
ra o de bat e sobre esta questão este 
ja apenas iniciando, devemos manter 
a perspectiva da transitoriedade dos 
CEPs . Isto significa que uma questão 
f unda me nta l para o desenvolvimento 
da prática educativa consiste na pr~ 

-ocupaçao real para que os movimentos 
e suas organizações se apropriem do 
conjunto do processo que justifica o 
trabalho dos CEPs, que possam inclu 
sive ter acesso direto aos canais de 
financiamento existentes, Única ma 
neira de poder conseguir recursos 
próprios, técnicos e materiais. 

Finalmente, no que diz respeito à 
ação partidária dos membros dos CEPs, 
nosso ponto de vista é que o proble
ma não consiste na militância polít~ 
ca dos membros dos CEPs. Esta mili
tância se tornará problema se, no de 
senvolver das práticas educativas, a 
lÓgica que abre alternativas para a 
educação popular for substituída pe 
la doutrinação política e se ela eh~ 
gar a impedir um amplo debate sobre 
as diversas correntes político-parti 
dárias em consequência da adesão a 
um determinado partido. 

Em todo caso, o projeto político e 
xiste sempre, seja de forma explíci 
ta ou não. O importante é mostrar 
que mesmo em se tratando, ou não, de 
um militante, o trabalho de educar 
o povo deve seguir a orientação dos 
element os já expostos. 



-

, -!EORIA E PRATICA DA EDUCAÇAO POPULAR 
NO MOVIMElft'O DE BAIRROS 

Um rico debate desenvolveu-se em tor 
no do tema da "Teoria e Pr~tica da e 
ducação popular no Movimento de Bai~ 
ros" entre os participantes do Semi
n~rio "Taller" de Produção sobre a 
Problem~tica de Bairros na América 
Latina. Por decisão unânime dos p:~ 
sentes resolveu-se public~-lo na in 
tegra, reproduzindo fielmente a gra
vação dos debates e retirando apenas 
as repetiçÕes e formas coloquiais 
próprias de uma versão oral mas que 
não cabem na versão escrita. 

Roxana: Na Comissão recolhemos as 
proposiçoes elaboradas em 

torno do tema 3 : "a cultura e o que 
fazer ideolÓgico", considerando que 
o objetivo da Educação Popular é a 
criação, re-criação e difusão de um 
novo saber . 

Neste sentido deve abrir espaços de 
expressão e reelaboração do saber p~ 
pular. Sua ambiguidade é evidente 
porque contém de forma contraditória 
traços da ideologia dominante inter~ 
orisada e da cultura própria, trans 
mitida durante séculos como elemen
tos de resistência. O saber po~ular 
é dominado , sobretudo , pelo fato de 

que foi impedido historicamente de 
expressar-se, • desenvolver-se e criar 
seus espaços e canais próprios; os 
espaços existent es são clandestinos. 
Somente as pr~ticas de educação pop~ 
lar que conseguirem alca nçar este o~ 
jetivo poderão desenvolver com coe
rência outra dime nsão , ou seja ,abrir 
espaços para uma interação de sabe 
res. Os educadores detêm é claro, um 
saber diferente do saber popular. Em 
ambos os tipos de saber existem ele
mentos, informações, conhecimentos 
técnicos, ciências aproveit~veis p~ 
ra o processo de criação de um novo 
saber coerente com um projeto histó
rico alternativo. Mas, ao mesmo tem 
po, é verdade que ambos precisam ser 
decantados dos elemento s da ideolo 
gia dominante que eles contêm. Por 
tanto, essa interação deve-se dar 
num contexto de relações horizontais 
para alcançar o objetivo da educação 
popular . 

Por outro lado, quando falamos da n~ 
cessidade de criar espaços para a ex 
pressão e reelaboração do saber pop~ 
lar, no sentido de questionar a tare 
fa do educador popular, fazemos uma 
pergunta a nós mesmos: os espaços 
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que abrimos através de nossa prática 
cotidiana possibilita a expressão e 
reelaboração do saber popular? 

Muitos de nós já alfabetizamos. Este 
seria um meio para que as 
possam recolher não somente 
(o aprendizado da leitura e 

pessoas 
um saber 
escrita) 

mas consigam express~r suas inquiet~ 
des, críticas , lutas e interesses e 
para que, em forma coletiva, possam 
tomar suas decisões , desenvolvendo 
sua própria discussão. ~ alí que se 
conquistam os espaços prÓprios. Por 
tanto, os educadores devem estar a 
tentos às possibilidades que eles 
mesmos criam . Porque muitas vezes a 
brimos espaços que não sabemos uti~ 
lizar. Por exemplo, ao abordar um t~ 
ma gerador, não levamos em conta as 
distintas concepçÕes nossas e dos 
grupos populares, a respeito de um 
mesmo tema. 

Outro espaço é o dos meios audiovi 
suais, que até pouco tempo eram con 
siderados tarefa exclusiva dos técni 
cos, e através dos quais o povo pode 
recolher e elaborar conteúdos que ex 
pressam seus interesses prÓprios. A 
tualmente, eles mesmos ~adem elabo
rar não somente o roteiro,como agora 
se dão conta de que também podem pro 
duzir a fase técnica. Daí, o papel 
do técnico consistirá em fornecer os 
elementos de base para a realização 
de audiovisuais para que os grupos 
populares os utilizem como meios de 
expressão . Porque, se nós elaboramos 
o audiovisual sozinhos, passamos 
nossos valores no que diz respeito à 
cor, música e significado que podem, 
ou não, possuir o mesmo sentido para 
ambos . Por isso nosso trabalho é co 
locar tudo a serviço do povo. 

Em outro caso, o teatro popular sai 
às ruas e as pessoas sentem resgat~ 
das suas lutas, seus valores e inte
resses, através da expressão simbÓl~ 
ca. Muitas vezes isto funciona como 
catarse terapêutica para poder cont~ 
nuar lutando, já que os meios de co 
municação de massa produzem sentimen 

tos de repressao e individualismo e 
não deixam aflorar suas manifesta -
çÕes; em contraposição, e la s se man 
tém numa rede de comunicação espanta 
nea, · clandestina, de tipo oral que 
permite afirmar-se cçmo forma de r~ 

sistência e reinterpretação. Será en 
tão necessário considerar que papel 
desempenh~m os meios de comu nicação 
popular nas lutas de nível 'polít~ 
co. Elaborar uma intervenção de sab~ 
res que leve à democratização do sa 
ber considerado como livre expressão 
autônoma e criativa e que saiba apr~ 
veitar, ao mesmo tempo, as especial~ 
zaçoes e a recuperaçao do conceito 
burguês de democracia. Pois a demo- . 
cratização do saber há de levar a u 
ma democratização do poder para a re 
cuperação histórica do povo. 

Cesar: Acho necessário definir me-
lhor e concretizar a implica 

ção polÍtica da educação popular-:
Quando se coloca que e la se inscreve 
num projeto alternativo de mudahça, 
me parece que deveríamos precisar em 
que nível. Pelo menos, na Institui 
çao .onde t rabal hamos, a educação pop~ 
lar possui uma referência política 
bem definida: é uma educação de ela~ 
se e isto delimita para nós a dife 
rênça com outros tipos de educação ~ 
xistentes no setor, inclusive o das 
várias "educações po~ulares" que vêm 
surgindo em nossos meios. Esta é uma 
colocação que nao vejo no documento. 

Juan C.: Isto nao consta no documen 
to, mas ele está relaciona

do com o ponto abordado em nosso do 
cumento anterior quando falamos da 
relação poder/saber. Aqui falamos da 
criação de um novo poder colocado, 
justamente, a partir da perspectiva 
dos interesses históricos das elas 
ses exploradas: portanto não é nece~ 
sário mencioná-lo explicitamehte . 

Leandro: Vou tentar sistematizar os 
pontos tratados na comissão 

4 - foram basicamente dois - assim co 
mo as questões que as comissões dei 
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xaram em ab erto . 

Na di s cu s são foram avaliados os avan 
ços da educa ção popu lar que foram de 
monstrado s neste semi nário. Resumin 
do, são e l es ' divulgar a reflexão e 
a prática da educação popularno meio 
dos movimento s e organi za ções da Am~ 
rica Latina. Da me sma forma,a rique
za de e xp eriência alca nçada nos mov! 
mentos de bairros pelo surgimento de 
Centros de Educação Popular. 

Mas esta expansão e difusão nos colo 
cam diante de algumas limitações que 
devemos superar . Uma delas é a qu es 
tão da "atomização" das experiências 
de educação popular , ou seja , que es 
tas não se restrinjam a práticas lo 
cais, atomizadas , mas que , enquanto 
formas geradoras de recuperação de 
conhecimentos, ampliem seu raio de~ 
çao, por ex emplo , numa Universidade 
Popular. 

Outra limitação é. a que se refere - ~ 
possibilidade de que a educação pop~ 
l ar não termine no mome nto da revo
lução mas que a transcenda, porque~ 
la deve participar de um projeto de 
libertação nacional e acompanhar os 
trabalhadores , posteriormente, no ní 
vel da conscientização . 

Vejo também como limitação o fato de 
nós não conseguirmos passar aos mov! 
mentos os instrumentos que lhes per
mit am realizar sua prÓpri a sistemati 
zação, para que estes não se tornem 
depe ndentes e adquiram a capacidade 
de reaver sua própria história . Numa 
palavra: acabar com a dependência . 

Pe nse i também qu e a prática da educa 
ção popular está sendo avaliada por 
nós, mas, cuidado ! É preciso conside 
rar que a ed uc a ção pop ular não pane 
resgatar as diferenças de classe, as 
difere nça s de origem . Afirmar o co~ 

trário seria negar tudo o que prod~ 
zimos até agora, já que propomos uma 
relação orgâ nica , dialÓgica, mas as 
diferença s subsistem. Devemos então 
considerar que a prática dos educa 
dores populares deverá também ser a 

valiada pe l os movimentos de 
res. 

morado 

Além disso, algumas exper i ências mos 
tram que a unidade pode ser garanti 
da pelo método da educação popular , 
refl eti ndo sobre a re~ lidade dos mo 
radores . A racionalidade do método 
educativo pode garantir essa unida
de . Existem expe riências onde indiví 
duos de vária s instituiçÕes com pr~ 
jetos políticos diferentes puderam , 
num dado momento, r efletir sobre 
s ua s práticas educativas , apesar da 
diferença de seus pro jetas po l Íti
cos. Some nte reforça ndo esse proces
so de un idade é que se poderá cons 
truir a raciona lidade do processo e 
ducat ivo . 

Um processo de libertação s i gni f ica 
também romper com o processo burguês 
de construção do pensamento , do co n h~ 
ciment o : o método positivis t a de co 
nhecime nto da realidade . 

Port anto , mesmo ex istindo diferent es 
projetas polÍticos pode haver um po~ 
to comum de e ncontro e discussão so 
bre como romper c om esse es t ilo de 
pe nsamento . 

Uma outra questão l evantada diz res 
peito ao pape l da educação e ~ forma 
ção de uma po lÍtica de quadros , uma 
po lÍt ica cu ltural de massas . Ficou 
claro que ambas podem constituir 
duas l in has de educação pop ular , mas 
este tema , ass im como outros , não foi 
desenvolvido. 

Outro tema abordado foi o da capaci
dad e de crítica dos grupos de educa 
çâo popular . Ou se ja , que esses gru 
po s possam e nxerga r que atrás de uma 
pro posta está um partido po l Ítico , ou 
consequências co njunturais sobre o 
processo de libertação , para dar um 
exemplo. 

Algo que nao foi suficientemente dis 
cutido é como e ncarar a prática par 
tidária nos Centros; como deveríamos 
trabal har este assunto . O que é a e 
ducação pop ular feita por partidos 
ou por pessoas que possuem uma opçao 

Proposta 35 



partidária muito clara. 

Jose Maria: Na comissão. observamos 
que quando falamos de e 

ducação popular nos limitamos aos 
grupos ou organizaç6es de educação 
popular. Mas se deixa sempre em aber 
to a interrogação sobre se os parti 
dos. os movimentos sociais, os sindi 
catos podem trabalhar com as organi 
zaç6es que fazem educação popular~ 
mas com uma política de frente e mul 
tipartidária. Ou se esses movimentos 
sociais e partidos realizam proces
sos formativos e de capacitação, uti 
lizando uma metodologia de educação 
popular. Essa nova realidade se ob
serva na América Latina; a educação 
popular, em seus aspectos teóricos, 
metodolÓgicos e técnicos vem sendo 
assumida, realizada, dentro e a par 
tir dos partidos progressistas, movi 
mentos sociais e sindicatos. Não e 
algo muito generalizado mas e uma 
realidade que se começa a constatar 
com certa frequência. 

Outro aspecto necessário de resga
tar é que a educação como bandeira 
de luta reivindicativa e política do 
fim do século passado e do século a 
tual até os anos 50, mas pricipalmen 
te por volta dos anos 30,é a educa~ 
ção formal que o sistema dá,que seja 
para todos e portanto gratuita.saben 
do que o acesso à educação formal es 
tá vedado às granqes maiorias (os mi 
lh6e~ de analfabetos confirmam ess~ 
realidade). Esta bandeira se propu 
nha então a reivindicação do direito 
à apropriação dos conhecimentos brin 
dados pelas classes hegemônicas. com 
a finalidade de transformar estes co 
nhec imentos através das práticas s~ 
ciais das classes subalternas. Par
te destas classes são domesticadas; 
a partir desta apropriação, acelera 
-se a incorporação de grandes seto~ 
res às lutas sociais, levantando pro 
jetos históricos alternativos que r~ 
presentam os interesses de sua clas
se. Nas primeiras décadas deste sécu 
lo, apareceram grandes pensadores 

do movimento popular. 

A reivindicação da educação popular 
atual possui uma diferença qualitati 
va em relação à anterior. Hoje, os 
setores populares exigem sua própria 
educação. porque ela responde à ne
cessidade fundamental de seu projeto 
histórico de libertação e pressup6e 
uma nova forma de produção de conhe
cimentos a partir da prática social 
do prÓprio povo. Este processo inco~ 
pora as grandes maiorias populares 
da América Latina. Est e fato sócio
cultural e educativo coloca, de cer
ta forma. nosso continente num pro 
cesso irreversível de transformação 
social. 

Quando um grupo de mulheres analfab~ 
tas pede para serem alfabetizadas, ~ 
las Yúciam - no próprio aprendizado 
da leitura e escrita - um processo 
de produção de conhecimento a partir 
de sua prática social acerca da qual 
começam a refletir no prÓprio apren
dizado. Começam a realizar u~ desen
volvimento de saber alternativo ine 
rente aos processos de alfabetização 
de adultos. Enquanto que nos proces 
sos de pÓs-alfabetização, numa pers 
pectiva de educação popular o desen~ 
volvimento do conhecimento alternati 
vo não só chegou a tocar os movimen~ 
tos sociais. sindicatos,partidos mas 
também questionou a produção dos pró 
prios intelectuais e cientistas soei 
ais. Tudo o que na atualidade é pe! 
quisa-ação. é uma exigência dos pro 
prios setores populares que questio~ 
nam a existência de uma investigação 
acadêmica que, _apropriando-se em mui 
tíssimos casos, da produção gerad~ 
a partir da prática dos setores popu 
lares, não é devolvida ao povo. Est~ 
pesquisa-ação ou pesquisa participa
va está ligada a uma produção de co 
nhecimento em função da transforma~ 
ção da realidade. Trata-se da rupt~ 
ra do horizonte interpretativo glo
bal da realidade que é apreendida c~ 
mo conhecimento produzido pelo povo 
a partir de sua própria prática soei 
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al, media nt e uma metodologia determ~ 
nada que lhe permit e , realmente , ser 
s uj eito desta produçã o de conhecime~ 
to. A grande preoc upação do imperia
li smo diante do que-fazer ideolÓgico 
gerado pela educação e pela cultura 
popular se dá porque e l e recon hece 
que ali está nascendo um novo conhe
ciment o ligado à prática de transfor 
mação social . 

No entanto, me permito ressal tar que 
é um erro analisar a educa ção pop~ 
lar a partir dos educadores popul~ 

r e s , exclusivamente . Estes possuem 
um espaço que deve ser reconhecido e 
valorizado , mas o mais important e é 
qu e a educação pop ul ar já foi assu~ 
da por grandes setores populares que 
fazem dos processos educativos uma 
parte inseparável , também, de sua or 
ganização como classe . , 

Oito isto, me permito chamar a aten 
ção sobre o fato de que, frequente~ 
mente, o tema da ed ucação popular e 
os partidos ou mo vimentos sociais r~ 
flete os velhos prob l emas entre edu
cação , movimento e partido; o tema é 
tratado em base às ve lhas considera
ções sobre educa ção. Com frequência, 
os partidos , os movimentos sociais, 
não fazem nenhuma ed ucação popular 
porq ue e l es nã o possuem meios para 
realizá-la dent ro da perspectiva que 
acabamos de anali sar em seus aspe~ 

t os metodolÓgicos e técnicos. 

Tud o isto t em a ver com o que está 
acontecendo no campo da cultura pop~ 
lar. Muito ligado ao que a Inês dis 
se, no primeiro dia, sobre o que es 
tá acontecendo na América Latina, e 
sobre o aparecimento de um sujeito 
polÍtico dificilmente domesticável .O 
imperialismo sem dÚvida poderá reaco 
modar suas estratégias e ocupar t er~ 
ritórios, mas existe uma ruptura pro 
funda, de tipo ideolÓgico, que pode 
ser superada em part e pelo sistema e 
os bombardeios de todo o seu aparato 
de comunicação, mas que não poderá 
mais ser recuperada totalmente . Nes 
te espaço é que se dá o trabalho de 

educação popular. Neste sentido, ta~ 
to a favor como contra, podem cum
prir papel important e , tanto os in 
telectuais que trabalham toda a tema 
tica da educação popular, a comunica 
ção popular, a documentação popular~ 
quanto os grupos de educação popular 
conforme sua articul a ção dentro des 
ta prática . Isto se refere ao primei 
ro ponto levantado por Leandro sobre 
a apropriação do conhecimento. 

Daniel: Concordo com a colocação que 
foi feita várias vezes sobre 

a transmissão de técnicas e proces
sos de produção do conhecimento dos 
centros de educação popular para os 
movime ntos populares como forma de ~ 
vitar o estabelecimento de uma depe~ 
dencia que pode vir a ser uma nova 
forma de .dominação . Ou seja,interpre 
tando a problemática exposta aqui~ 

me: parece que se deve considerar tam
bém a out r a vertente do assunto. ~ 
preciso se cuidar para não cair numa 
espécie de "basismo",de sentir-se en 
vergonhado ou complexado pelo fato 
de possuir as técnicas de produção 
de conh ec imentos. O importante não é 
quem as possui mas o que faz com e 
las. 

Muitos dos que manejam atualmente as 
técnicas de metodologia desses es~~ 
ços de geração de conhecimento sao 
pessoas de origem pequeno-burguesa . 
Se passamos nosso saber ao povo tere 
mos também um setor de pessoas que 
manipulam essas técnicas e que deve 
rão mudar seu ritmo de trabalho para 
passá-las novament e ao povo. E assim 
vai se criando um processo sem fim. 

Parece-me que temos que reconhecer 
que nest e momento histórico dá-se a 
posse de técnicas,procedimentos, e 
que o que importa não é tanto o que 
se deve passar ao povo, mas sim qu e 
o novo saber se produza. 

~ verdade que o saber das c 1 asses 
burguesas está repleto de ideologia 
dominante, que é um saber burguês. 
Temos visto também que o saber pop~ 
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lar é ambíguo, atravessado por um sa 
ber burgues a serviço de um projeto 
histórico de dominação. Para mim, o 
que importa é que, venha de onde v~ 
er o saber, dos educadores popula 
res, dos centros de educação popular 
ou dos próprios movimentos, ele deve 
colocar-se a serviço de um projeto 
histórico alternativo e revolucioná
rio. Neste sentido, pelos menos, e a 
partir da prática, creio que isto 
nos livra de muitos complexos a re~ 

peito de saber se estou manipulando 
ou não, e nos dá mais soltura e pos
sibilidade de nos assumirmos dentro 
do processo de mudança para desco
brir o papel do educador popular, o 
trabalho concreto para transformar 
a realidade económica e social de ho 
je. 

Leandro: Em termos gerais, acompanho 
a posição do Daniel . Não 

creio que seja necessário negar tudo 
o que temos e deixar de dá-lo: esta 
seria uma posição bastante cómoda. 
No entanto, existe o perigo do basi~ 

mo tanto quanto o de uma fraseologia 
que nao enriquece os setores popul~ 

r es . 

Eu retomo esta posição das coloca
ções da companheira Rosa quando ela 
dizia que os grupos fazem realmente 
um trabalho de educação popular, mas 
que estes grupos de educação popular 
de base precisam dos educadores popu 
lares para sistematizarem seus traba 
lhos. 

A preocupação manifestada pela com 
panheira Rosa me fez colocar aqui a 
importância da transmissão correta 
dos conhecimentos para que os grupos 
possam tornar-se independentes . 

Daniel: Ess'e problema realmente exis 
te. Daí a preocupação em tor 

no da transmissão das técnicas aos 
setores populares ser importante por 
que eles estão inseridos dentro de u 
ma problemática concreta onde essas 
técnicas são instrumentos de respos
ta. 

Em outros casos, por exemplo ,uns sao 
sociÓlogo s e possuem eleme nt os para 
favorecer a criação de um espaço de 
análise de conjuntura. Até que ponto 
convém, num dado momento, fazer com 
que a pessoa que está realizando a 
análise seja sociÓlogo ou deva sê-lo? 
Creio que temos que assumir que pos 
suímos todo um processo de formação 
e que este pode servir ao projeto 
histórico de libertação . Digo isto 
porque me parece que no no sso traba
lho em CÓrdoba es tamo s pa ssa ndo por 
um processo de basismo ... 

Leandro: Eu considero que os movime~ 
tos precisam de instrumen -

tos concretos a seu alcance para co~ 
cretizar seus objetivos, ou seja, r~ 
cursos, dinheiro e outras coisas 
mais. 

~lvaro: Além da colocação de Lean -
dro - com a qual concordo ple 

namente - penso que o êxito de uiT1 
processo de capacitação (seja ele am 
plo ou especÍfico) depende de que os 
grupos populares consigam dominar 
nao só as técnicas e instrumentos 
mas também os próprios processos (a 
metodologia) através dos quais eles 
se capacitaram. Isto permite duas 
coisas importantes: 

- Um nível mais adiantado de contra 
le sobre sua prática própria e so 
bre a pratica dos técnicos; 

- A capacidade de reproduzir e/ou re 
criar a capacitação, ganhando com 
isto um efeito multiplicador. 

Só assim poderemos falar de autono 
mia (em oposição a dependência) não 
como princípio mas como meta políti
ca. 

oaniel: o saber popular é o saber 
produzido num processo de ge 

ração que se realiza no seio do povo 
e do movimento popular. Nenhum saber 
anterior à luta pode chamar-se de po 
pular. Tanto o saber que eu trago en 
quanto técnico, cientista ou especia 
lista no que for, como o saber que 
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o prôprio povo possui antes de repe~ 
sar este saber enxergam o processo de 
transformação da realidade conforme 
seu próprio projeto histórico. ~ i~ 
portante resgatar o que foi menciona 
do a respeito de uma relação educa~ 
dor-educando reflexiva: o meu saber 
de sociÓlogo, para co locar-se a ser
viço do movimento popular, deve ser 
redefinido e recolocado desde a ba
se , desde o próprio projeto históri
co. 

E creio que se deve dizer a mesma 
coisa a respeito do saber popular d~ 
ante do processo de compromisso com 
a transformação da realidade. 

Vicente: Gostaria de falar sobre a 
relação entre os educadores 

populares (em termos de setores de 
caráter profissional) e os setores 
populares. Neste sentido, o processo 
de transferência de conhecimento eu 
não o ent e ndo em termos de especializa 
ção profissional dos setores populã 
res, ou seja , no sentido de transfor 
má-los em médicos, engenheiros,etc.
Acredito, como disse o Daniel, que 
sempre haverá especialistas. Inclusi 
ve as especializações existem dentrÕ 
dos setores populares em todos os 
campos do saber popular. Por isso 
mesmo, não vale a pena sentir-se cul 
pado por possuir certos conhecimen~ 
tos e dominar certas técnicas. Eu lo 
calizo a transferência de saber na 
sua relação com o poder de partici
pação dos setores populares nos pro 
cessas de tomada de decisões. -

Por exemplo, quando planejamos a 
construção de um centro comunitário, 
procuramos não deixar nas mãos do ar 
quiteto a decisão a respeito de comÕ 
vai ser este centro, mas deixamos a 
decisão de como vai ser o centro ao 
conjunto de organizações que vao ocu 
pá-lo. 

D~sta maneira se desenvolve um pro 
cesso de ida e volta onde o arquite 
to, neste caso age como sistematizã 
dor das necessidades que as organiz~ 

ções ou pessoas colocam de forma 
dispersa. Assim se dà uma transferên 
cia de saber para a incorporação no 
processo de tomada de decisões. Pre 
cisamente, a tomada de decisões po 
de ser o ponto de partida da manipu~ 
lação: não ê que um saiba mais que o 
outro - neste sentido concordo com a 
idéia de Alvaro sobre a eficácia 
quero dizer que manipular é sempre 
fácil. O problema acontece quando os 
profissionais ocupam um lugar muito 
importante na tomada de decisões. 

No que diz respeito à origem pequeno 
-burguesa dos educadores populares , 
devo confessar que estou demais preo 
cupado com a utilização deste concei 
to para referir-se aos educadores po 
pulares. Em primeiro lugar, porque 
considero a educação popular como 
parte dos processos populares e nao 
como algo que vem de fora e se im
poe. 

Eu pessoalmente não gostaria de pa~ 
ticipar de um projeto onde não vou 
chegar até o fim, onde meus interes 
ses como intelectual, como pequeno 
burguês, como sociÓlogo não estariam 
representados no projeto estratégi 
co. Por isto mantenho a idéia do cã 
ráter popular da educação e do cará
ter popular dos projetas de liberta
çao. 

Em definitivo, o problema é 
construir um projeto popular em 
junto, onde a gente seja parte 
grante dos setores populares e 
uma realidade externa. 

como 
con
inte 

na o 

Juan C.: Me parece que este problema 
consiste em clarificar cer 

tas coisas que vemos como separadas~ 
Me lembro de uma espécie de represen 
tação muito simples que um amigo fã 
zia da sociedade: o mundo se divide 
em duas classes, uma classe viva e 
uma classe morta. A morta assim o es 
tá porque nada precisa mudar para 
continuar dominanpo. A viva é aquela 
que deve mudar tudo para que haja u 
ma transformação. Neste sentido, o 
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s ujeito da educaç~o popular ê a elas 
se viva, os dominados. E o lamentá~ 
vel ~ que os instrumentos lci~ncia, 
t~cnica) estejam do lado da classe 
morta,a do s diminadores . Portanto.n~o 
~ basismo dizer que o saber popular 
pertence ao povo; ~ apenas reconhe 
cer que o que eu sei ~ uma apropria
ção da ciência e têcnica que está 
nas mãos dos poderosos , e com este 
saber nós nos achamos geniais. Me 
parece que devemos harmonizar e evi
tar um dualismo que nos leva a estas 
divisÕes entre o que ~ a base e o 
que são os educadores populares. En 
tre o saber aut~ntico e outros ele 
mentos que estão a serviço das clas
ses populares . 

Pedro: Recolhendo alguns elementos 
que foram tratados aqui, gos 

taria de fazer a seguinte reflexão~ 
me parece que as duas situações as 
duas exposições contêm alguma verda
de. A educação popular tem a ver com 
a situação da sociedade. A educação 
popular está numa etapa de sua evo
lução; não tem havido ~xitos impor 
tantes, do contrário estaríamos tra 
tando deles nesta reunião. Isto me 
parece um ponto básico . Numa socieda 
de como esta em que vivemos,até que - . ponto a educaçao popular pode real 
mente ser uma educação de massas, ou 
até que ponto a questão da educação 
popular deveria ser colocada nesta 
sociedade; pelo menos a médio prazo, 
suas perspectivas são limitadas . Es 
ta é uma questão que deveria ser dis 
cutida. Eu não tenho a resposta. 

Daniel: A respeito do que o Vicente 
disse, a Única dÚvida que eu 

tenho ~ sobre o tema da origem pequ~ 
no-burguesa dos educadores popula
res. Não sei quais seriam as catego
rias corretas para abordar o tema, 
mas estamos refletindo sobre o esqu~ 
ma em grupo; na realidade eu o vejo 
além dos termos utilizados. Nós te 
mos uma formação social localizada 
em torno de nossos interesses -me re 

firo a meus interesses como peque
no-burguês. E enquanto pequeno-bur 
guês, estes interesses não são os da 
classe viva, como Juan C. acaba de 
dizer. Se faço uma análise de minha 
situação na sociedade, não estou tão 
mal que tenha de pedir uma mudança 
radical. Não deveria interessar-me 
tanto para que haja uma mudança na 
sociedade. Portanto, me parece que 
o que é determinante ~ o fato de que 
não são meus interesses pessoais que 
me guiam e me situam neste processo, 
mas minha identificação com os int~ 
resses populares, que são realmente 
interesses de classe . Para mim isto 
é fundamental . 

Javier: Eu pensava justamente em co 
locar o que o Daniel acaba 

de expor. O educador popular, inde
pendentemente da sua origem peque
no-burguesa, fez uma opção por inte
resses de classe e seu corresponden 
te projeto histórico. A partir do m~ 
menta em que ele opta, ele passa a 
fazer parte deste projeto. Com cer
teza ele vai trazer consigo uma sé 
rie de defeitos e limitações ideoló~ 
gicas. No entanto, ele vai realizar 
seu trabalho em função do desenvolvi 
menta do movimento popular.Neste se~ 
tido eu me pergunto se, quando fala
mos de educação popular, estamos fa 
lando de uma forma de educação ou de 
um método. Se falamos apenas de uma 
forma de educação estamos limitando 
sua abrangência. Se falamos em méto
do, estamos dizendo que a educação 
popular ê o método de criação e re 
criação do conhecimento dentro e a 
partir do movimento popular, em fun
ção da transformação da realiade e 
da consecução de um projeto histó
rico popular. Acredito que, precisa
mente, quando os partidos políticos 
utilizam a educação popular para 
fins de doutrinação, eles não fazem 
nenhuma educação popular pois nao 
recriam nenhum conhecimento, apenas 
reproduzem, repetem uma interpreta
ção da realidade, sua caracterização 
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partidária, etc. Desta forma, a edu
cação popular perde suas caracterís
ticas para tornar-se doutrinação po 
lÍtica. -

Rosa: (Dirigente Nacional da Confe-
deração Geral de Pueblos Jove 

nes do Peru). Para nós do movimento 
popular é muito importante estarmos 
de alguma forma ligados a um centro 
de educação popular. Mas o importan 
te é como assimilamos o que nos ensi 
nam num centro para podermos, em se 
guida, agrupar pessoas em nossa vol 
ta e passar o que aprendemos. E isto 
é muito importante porque os povos 
da América Latina estão unidos pela 
raça, pela língua, pelos costumes, 
enquanto que o sistema troca as coi 
sas, procura tirar nossos valores, 
as nossas coisas, e submeter-nos a 
outro tipo de cultura, que para nos 
é incultura. Além disso,procuram nos 
golpear ... nos aplastar ••. quando ve 
mos como são os mé t odo s do poder para 
reprimir,assassinar, sequestrar, ani 
quilar nossos . povos e nossos melho~ 
re s filho s ... Por i sso queremos comu 
nicar àqueles que se identificam com 
nossa causa, a força necessária para 
que nossos melhores filhos possam 
produzir esse poder que é parte do 
povo e exigir que a direção seja en 
tregue a eles. Por isso é que nos 
chamamos de aliados essas organiza 
çÕes progressistas religiosas, as or 
ganizações que se dizem revolucio~ 
nárias, essas organizações ou cen
tros que de alguma forma representam 
essa centralização. Se não houver um 
eixo central, que é a centralização, 
não alcançaremos nada, regrediremos. 
O que devemos fazer para libertar 
nossos melhores filhos que estão na 
cadeia. Para poder salvá-los de onde 
estão sendo torturados. Muitas des 
sas questões fazem com que as coisas 
continuam piorando. Devemos continu 
ar trabalhando para que avance esse 
movimento popular que emergiu em 

1979 na América Latina, como o demons 
trou a luta na Nicaragua, El Salva
dor ... como poderemos hegemonizar es 

te movimento para fazer da 
Latina uma só. Porque a luta 
rica Latina éstá se dando de 

América 
na Amé
várias 

formas, com métodos diferentes, mas 
a Única coisa que nos cabe é lutar 
pela centralização de todas as ins 
tâncias organizativas que se encon
tram em nosso País e na América Lati 
na. Trabalhar por isso, tomar tribu
nas se for possível. Por isso assum~ 
mos cargos mesmo sem querer ter es 
ses cargos, porque assim pensamos 
servir nosso povo do qual somos par 
te. Sabemos que quando falamos a um 
setor do movimento popular, sobretu 
do no Encontro de Mulheres,vimos que 
quando lhes dissemos que a melhor es 
cola, a melhor educação é que nós 
mesmas possamos tomar como bandeira 
nossas prÓprias organizaçÕes, isto 
nós o comprovamos e entendemos. ~ 
por isto que neste Seminário deverí~ 
mos tomar como eixo central a plena 
convicção de que devemos dar ao mov~ 
menta popular todo o instrumental 
que adquirimos do saber, dar-lhe tu 
do, sem negar-lhe nada. Porque exis
tem organizações que se dizem revo
lucionárias e que estão negando. a 
nosso povo os instrumentos do saber 
necessário para que possamos dobrar 
este sistema de exploradores que nQs 
arranca nossos filhos e os leva para 
a cadeia onde são torturados, assas
sinados ... Peço desculpas, mas quan 
do se sofre isto na própria carne, e 
impossível ... hoje é sábado, deveria 
estar com o meu filho, mas preferi 
ficar com vocês, por isto esse pran 
to. Estou escrevendo algumas linhas 
para Oomitila, porque penso em mulh~ 
res que como ela foram golpeadas, 
perderam o filho na prisão,somos mui 
tas na América Latina a darmos tudo~ 
Mas ficamos com raiva porque organi
zações que se dizem revolucionárias 
não se unem a nós. Sabemos bem que o 
sistema capitalista é forte, ele tem 
tudo: a imprensa ... ele tem tudo,por 
isto submetem a nossos povos.Nós não 
vamos perdoar a essas organizações 
que dizem estar ao nosso lado e não 
estão. Isto é muito mais grave. Nes 
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te sentido , peço desculpas porque 
nesta hora minha cabeça está na ca 
deia onde estão nossos filhos. Uns 
estão esperando a visita de familia
res que não vêm porque vivem longe ; 
outros não podem ver seus familiares 
porque nem sequer sabem ~nde estão . 
Outros, porque não podemos dar-lhes 
o necessário. Por isto ê que pedimos 
neste Seminário a unidade, a entre 
ga ... vamos trabalhar a tempo inte
gral, não atrasemos o triunfo de nos 
sos povos que na Amêrica Latina e no 
mundo inteiro es tão lutando por uma 
sociedade justa e solidária. 

Armando: Me parece que começamos a 
debater uma situação e nao 

fechamos o assunto. Acho que há co~ 
sas abordadas que ficaram em aber
to. A mim me parece que a reflexão 
que Daniel e Vicente estavam fazendo 
tem pontos a serem refletidos com 
profundidade a respeito de experiên
cias históricas concretas. 

Vicente: Em primeiro lugar, quero so 
lidarizar-me com a raiva e 

a pena da Rosa e acredito que todos 
nós sentimos raiva e queremos que is 
to mude. E ê com esta mesma raiva 
que quero reivindicar com muita vee
mência e com muita raiva a parte que 
me toca como popular. Penso que exi~ 
te uma identidade cultural que de re 
pente nem sou capaz de definir. Diga 
mos que eu gosto de churrasco com a 
bacate e não gosto de sanduiches de 
pernil; gosto dos Beatles e não gos 
to de JÚlio Iglesias. Uso imagens as 
sim para dizer que uma coisa ê tão 
popular quanto a outra . E neste sen
tido acredito que, não sei se enten 
do bem a posição do Daniel, mesmo a 
partir da minha posição de classe, 
minha estrita posição cultural, eu 
tambêm tenho interesses objetivos p~ 
ra que isto mude. Quero dizer que no 
Chile hoje em dia existem 80% de ar 
quitetos desempregados; 60% de eng~ 

nheiros e tambêm, claro, existe o 
desemprego na construção, operários 

desempregados , há des emprego em toda 
parte. Daí que eu tambêm t e nho inte 
resses objetivos na mudança. Quero 
construir uma sociedade melhor, qu~ 

ro uma Universidade de outro tipo, 
quero outra cultura, não quero que 
meu filho tenha que comer todas as 
merdas que e u tive que comer , e eu 
quero que tudo isto mude,~ quero que 
meus interesses estejam incluÍdos 
num projeto de libertação. Acredito 
que este projeto deve ser tao meu 
quanto de todo mundo. Isto ê uma p~ 
sição que serve somente para incenti 
var uma discussão que, como disse o 
Armando, está aberta. Em segundo lu 
gar, quando se fala das opçÕes de 
classe da educação popular, quero sa 
ber se alguêm ê capaz de definir os 
moradores de bairros populares como 
uma classe. 

Jose Maria: Reagindo às inquietudes 
de Armando, e à raiva 

que tão bem conhecemos rJa Amêrica La 
tina diante da misêria e da opres
são , quero dizer que o Único sabor a 
margo que guardaria deste encontro 
seria que não ficasse bem claro que 
nossa opção como educadores popula 
res ê para construir uma sociedade 
distinta e alternativa, onde os opr~ 
midos e dominados de hoje possam rea 
lizar seu projeto histórico. Os domi 
nados de hoje são basicamente a elas 
se operaria, os camponeses, e os se 
tores de bairros populares,conformem 
ou não um movimento social, não são 
os Únicos; existem tambêm os setores 
mêdios, certos profissionais. 

Todos nós queremos e precisamos de 
um projeto diferente de sociedade on 
de a justiça e a solidariedade com 
liberdade façam uma sociedade mais 
humana. NÓs,que estamos aqui nos co 
nhecemos bem por termos enfrentado 
durante muitos anos a tarefa da edu
cação popular ou o trabalho nas or 
ganizações populares, e, por nos co 
nhecermos, podemos estar certos de 
que queremos um projeto histórico al 
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ternativo que represente os 
ses dos setores populares, 
que estão no campo do povo. 

interes 
daqueles 

O que está em jogo aqui,na nossa pr~ 
tica e com certeza refletiu nesta 
segunda parte do debate, não podia 
ser de ~utra maneira porque reflete 
uma realidade,as nossas prÓprias re 
alidades; o que está em jogo são a 
diversidade de caracterização do mo 
vimento de bairros e seu alcance co 
mo movimento socia l, a adesão a um 
projeto polÍtico, o problema da tran 
sição, o papel da subordinação a 
classe que lidera ou hegemoniza um 
processo de câmbio . A identificação 
a um projeto histórico alternativo 
que represente os interesses de uma 
classe distinta - à qual pertenço -
pode se r abordada de várias manei
ras. Há quem pense que o Único cami 
nho é a "proletarização". Acredi-=
to - e algumas experiências o confir 
mam - que quando um pequeno - burguês 
e intelectual se proletariza tem 
mais poder para manipular a classe 
a que se incorporou mas à qual não 
pert e nce , nem por razões económicas 
ou culturais, etc . Talvez o mais im 
portante seja sabermos aceitar o que 
somos - isto é a minha experiênc ia , 
pode não ser toda a verdade mas é mi 
nha prática - mas sabendo que certas 
opçÕes na vida nos marcam e que de 
vemos ser conseqOentes. Ser conse
qOente significa que o educador pop~ 
lar (seja qual for sua classe) deve 
evitar reproduzir nos processos pop~ 
lares os mecanismos da dominação da 
sociedade. Não quero me prolongarmas 
quero reafirmar que existe aqui uma 
homogeneidade na busca de um projeto 
alternativo de sociedade . Isto é uma 
esperança. 

Pedro: Vendo isto por outro ângulo, 
quando falei da situação de 

poder ou não chegar àquilo que nosso 
povo sente perante a injustiça, a re 
pressão. E me parece que isto é o 
que acontece muitas vezes. NÓs est~ 
mos começando a caminhar e refletir 

e nesta reflexão podemos elaborar -lindos projetas, saber o que e , ou 
não, prioritário. Muitas vezes essas 
prioridades se chocam com a realida
de. NÓs podemos por exemplo pensar 
que as cantinas populares não são a 
via mais rápida e correta. Podemos 
pensar que debater o tema dos direi 
tos humanos não é o melhor caminho~ 
No entanto, nosso povo vive a situa 
ção e responde a esta situação. Nos 
so povo se organiza e luta em torno 
desta situação e dE repente nossas 
respostas são muito pobres em rela
ção a estas situações concretas, que 
não são aparentemente prioritárias no 
projeto histórico mas que são priori 
tária s na prática do povo. Isto é pa 
ra refletirmos sobre uma questão que 
me parece muito importante aqui. Bem 
além das nossas defasagens existe ~ 

ma situação concreta vivida por nos
so povo sul-americano. E onde nem 
nós, nem as distintas instâncias or
ganizativas que se dizem vanguarda 
de nosso povo, somos capazes de dar 
uma resposta hoje em dia. 

Cec1lia: Eu não tenho nenhuma respos 
ta ao que se está debatendo 

no momento. Mas ao longo deste semi 
nário-"taller", temos visto que s~ 
mos educadores populares na medida 
em que trabalhamos na recriação do 
saber e na medida em que estamos co~ 
prometidos com os setores populares 
organizados. Por isto, minha propos 
ta seria perguntar à companheira Ro 
sa em que podemos ajudá-la,apoiá-la, 
seja enquanto Seminário ou pessoal
mente. 

Rosa: Acredito que a melhor maneira 
em que este seminário poderia 

ajudar e apoiar seria fornecendo-nos 
as experiências recolhidas e as con
clusões a que chegamos no movimento 
popular. Isto nós queremos, e também 
que este seminário não seja apenas 
mais um onde vamos nos despedir e 
não voltar a ver-nos para sabero que 
conseguimos e que obstáculos encon
tramos. 

Proposta 43 



Outra maneira de ajudar é que esteja 
sempre presente a solidariedade na A 
mé rica Latina e no mundo, fazendo co 
nhecer o que o sistema opressor faz, 
os inimigos de nosso povo, já que e 
l e s são poderosos e procuram destru 
ir para defender seus interesses. E 
neste sentido que a solidariedade e 
a união devem estar presentes perma
nentemente , em todo lugar, pois para 
nós não existem bandeiras nem fron 
teiras. Para nós a melhor bandeira 
é que estamos sempre, em todo lugar, 
dando nossa entrega, nosso saber,no~ 
so compromisso e nossa vida ... Deve 
mos levar para nossas organizações 
o que aqui aprendemos e assimilamos, 
com o otimismo e alento de que elas 
necessitam. Quando rriandam embora do 
trabalho nossos melhores filhos,quan 
do os a ssaltam e quando impõem leis 
que nem eles seriam capazes de supor 
tar, e- que dizemos que há uma só ma 
ne ira para que possamos nos comuni
car e nos informarmos sempre; is 
to só será possível através de uma 
impren s a prÓpria de nossos prÓprios 
comuni cados, de nossas organizaçÕes. 
Seria o melhor meio para não nos per 
dermos, para não nos desarticular~ 
mos, para não nos dispersarmos. As 
sim, operários, camponeses,favelados 
e todos, junto com as organizaçÕes 
qu e estão a serviço do povo podemos 
estar sempre unidos, centralizados 
em torno de nossos objetivos. 

Daniel: Já que estamos falando de so 
lidariedade, quero dizer que 

respeito profundame nte a raiva e a 
luta dos companheiros chilenos, inde 
pendentemente de sua classe. Também 
acredito que se compartilha, e isso 
a nível de solidariedade entre os 
países, a luta dos estudantes por ~ 
ma universidade melhor, a luta dos 
profissionais desempregados;acredito 
que ninguém nega isto. E diante dis 
to quero expressar meu profundo res 
pe ito. Não sei de que maneira o fra 
casso de algumas situações concretas 
do i mperia l ismo tem influÍdo, e di-

ante disto quero expressar meu pro
fundo respeito pela luta de todos os 
chilenos e não somente os da classe 
trabalhadora. 

América: Viemos aqui p~rque todos 
nós respeitamos a todos e 

isto nos permite conhecer a realida 
de de outros países latinoamericanos 
o que vem a ser uma tentativa de for 
mar um grande país sem fronteiras. A 
dor é igual em todas as partes, é a 
mesma para as mulheres, para os ho 
mens, para as crianças . Eu não des 
cobri aqui sofrimentos novos. Acre
dito que o sofrimento é o mesmo em 
qualquer lugar desta bendita terr~. 

O que me resta dizer é que se somos 
capazes de agOentar a mesma dor , de 
vemos ser capazes de criar muita a 
legria. E isto está em nossas maos. 
Ser capazes de criar um mundo novo'.' 
Acredito que isto é decisivo, que é 
nosso papel agora . Digo nos como p~ 

vo latinoamericano. 

Arturo: A Única coisa que quero di-
zer é que na discussão sobre 

a questão da educação popular existe 
um dado novo que devemos acrescentar 
e que é o da solidariedade. Isto sur 
giu aqui de forma talvez espontânea 
mas deve alimentar nossa prática edu 
cativa. 

Vicente: Eu quero finalizar com uma 
proposição. América,até seu 

nome, é uma homenagem ao que colo
quei sobre romper fronteiras. Acredi 
to que neste encontro começamos a 
romper fronteiras, a compartilhar ex 
periências, começamos a nos conhecer 
mos, respeitarmo-nos em nossos pon 
tos de vista. Resta muito a conver~ 
sar. Ficou a vontade de se rever, se 
escrever, continuar contando o que 
estamos fazendo, pensando e como va 
mos. Gostaria de fazer uma proposta: 
a de fazer um esforço mais orgânico 
para manter esta comunicação. Propo
nho que o CELADEC como instituição 
organize e centralize o debate perm~ 
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nente de educado res populares a nÍ
vel da América Latina. Imagino que 
este debate pode vir a assumir a for 
ma de enco ntro em algum momento, mas 
imagino sobretudo o debate por escr~ 
to . Que os disti ntos educadores pop~ 
lares, os que conhecemos, os que po 
demos promover, enviem contribuiçÕes 
e que es tas sejam distribuÍdas atra 

vés de uma rede permanente, de manei 
ra a continuar o debate. 

Graça: Quero agradecer a todos os 
companheiros que tomaram par 

te neste debate e dos plenários, de 
sejando que o diálogo seja fecundo 
e constante. 
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